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EDITAL DE CONTRATAÇÃO N° 45/2026 
CONTROLE INTERNO – Nº 48/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO: Nº 18.184/2026 
CONTRATAÇÃO SRP: N° 45/2026 
PREGÃO - CONTROLE INTERNO: Nº 48/2026 
UASG: 981167 

Modalidade: Pregão Eletrônico Critério de Julgamento: 
MENOR PREÇO, considerando o VALOR POR ITEM. 
VALOR: Valor global da cotação: R$ 486.351,50 

• DATA DA DISPONIBILIDADE DO EDITAL: DIA 
09/11/2026 ÀS 08h. 

• ABERTURA DA LICITAÇÃO: DIA 24/11/2026 ÁS 09h. 
Endereço Eletrônico: https://www.gov.br/compras/pt-br 

   OBJETO: Registro de preço para o eventual e futuro  
fornecimento de GÊNEROS ALIMENTÍCIOS, a fim de suprir as 
necessidades da Prefeitura e demais Secretarias abrangendo 
diretamente a Secretaria Municipal de Administração (SEAD), a 
Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos (SDO), a 
Secretaria Municipal de Juventude, Cultura, Esporte e Lazer 
(SEJUCE), a Secretaria Municipal de Desenvolvimento Rural 
(SDR), a Secretaria Municipal de Comunicação Social (SECOM), 
a Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano e Meio 
Ambiente (SDU) e demais secretarias e órgãos que compõem a 
Administração Pública Municipal. 

Órgão Realizador: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIRIPIRI  
Endereço: Superintendência de Licitações e Contratos, Secretaria Municipal de Administração - Av. Deputado Raimundo 
Holanda, S/N° - Morro da Saudade; CEP: 64260-000 
Horário de expediente: 08:00h às 14h00 (horário local) 

PREGOEIRA:  
HOLAYNA SILVA FERNANDES - PORTARIA Nº 339/2026 
-, DE 22 DE ABRIL DE 2026. 
EQUIPE DE APOIO: Caio Alexandre Porto da Silva, 
Deoclécio Freire de Macêdo Júnior, Diego Veras Valeriano 
de Oliveira, Emmanuela Paula de Melo Ferreira Pinheiro 
Alves, Érica Tamires Feitoza Nascimento, Guilherme da 
Silva Lima Garcia, Inara Kamilla Souza e Silva, João Vinicius 
Silva Gomes, Marcus Daniell Alves e Silva, Mirele Suelen 
Martins Gregório, Nájla Laísa Assunção Rodrigues, Victória 
Lima Ramalho, Flávio Rafael Pereira Sales, Vicente Nelson 
Neto. PORTARIA Nº 969/2026 -, DE 26 DE AGOSTO DE 
2026. 

E-MAIL: COPEL.LICITACAO2021@GMAIL.COM 

VALOR ESTIMADO 

Valor GLOBAL: R$ 486.351,50 
(  x  ) Estimado 
(      ) Máximo 
(      ) Referência 
(      ) Sigiloso 

NATUREZA DO OBJETO 
(  x ) AQUISIÇÃO 
(     ) SERVIÇO 

PARTICIPAÇÃO – MEI / ME /EPP 

(  x ) Licitação Exclusiva para MEI / ME / EPP – Art. 48, I da 
Lei Complementar nº 123/06 
(   ) Licitação com itens/grupos cotas de até 25% reservadas 
para MEI / ME / EPP – Art. 48, III da Lei Complementar nº 
123/06. 

https://www.gov.br/compras/pt-br
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DEFINIÇÕES DA PARTE  ESPECÍFICA. 

FORMA DE APRESENTAÇÃO 
DA          PROPOSTA 

(  x  ) POR ITEM (lances se darão pelo valor total de cada item) 
(      ) POR LOTE “MENSAL” (lances se darão pelo valor total de cada lote) 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO  
E INTERVALO DE DIFERENÇA  
ENTRE OS LANCES 

(   ) MENOR PREÇO “MENSAL” POR LOTE  
(   ) MAIOR DESCONTO POR LOTE 
 ( x ) MENOR PREÇO POR ITEM,  
(   )MAIOR DESCONTO POR ITEM 
(   ) TABELA DE PREÇO PRATICADA NO MERCADO 
O intervalo de diferença entre os lances deverá ser de R$ 0,10 (Dez centavos). 

CONSÓRCIO 

(  ) Poderão participar empresas em consórcio, 
( x) Não poderão participar desta licitação consórcio de empresas, qualquer que seja a sua 
forma de constituição. A vedação a participação de consórcio neste certame justifica-se diante 
da natureza do objeto licitado, o qual apresenta natureza comum, podendo ser ofertado por 
um número amplo de potenciais participantes, inclusive empresas de pequeno e médio porte 
que em sua maioria apresentam o mínimo exigido no tocante a qualificação técnica  e 
econômico-financeira, não implicando em qualquer limitação quanto a competitividade 

VALIDADE DA PROPOSTA 
A proposta comercial terá validade mínima de 60 (sessenta) dias, a contar da data da 
abertura da sessão pública. 

 
MODO DE DISPUTA 

( x ) ABERTO 
(     ) ABERTO E FECHADO 
(     ) FECHADO E ABERTO 

 
 

 
 

 
 
 
 
 
 

(          ) Licitação de Ampla Participação com justificativa. 

SUBCONTRATAÇÃO 
(   ) Permitida a subcontratação no limite legal de 30% do 
objeto. 
 (  x ) Vedada a subcontratação. 

OBSERVAÇÃO: 
Na hipótese de o interessado em participar da licitação tiver dificuldades de localizar o procedimento no Sistema 
Comprasnet, poderá seguir o procedimento abaixo, indicado pela equipe de atendimento SIASG: 
Passo a passo: PORTAL DE COMPRAS DO GOVERNO FEDERAL > Serviços do fornecedor > Dispensa/Licitação Eletrônica 
(Novo) > Todas as Compras > Preencher: Modalidade, Unidade Compradora (981167 – no caso do Prefeitura Municipal de 
Piripiri) e Número da Compra > Clicar no botão PESQUISAR > Clicar no botão com três traços (Acompanhar COMPRA) > 
Clicar em Termo de aceitação. Declaro que cumpro e estou ciente de todas as declarações contidas no termo de aceitação 
> Clicar no botão Confirmar > Em ITENS clicar na seta ao final para que sejam exibidas mais informações e preencher os campos 
abertos para ao final clicar no botão SALVAR. 
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Prefeitura Municipal de Piripiri 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 48/2026 
Processo Administrativo nº 18.184/2026 
 
 
Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que o(a) Prefeitura Municipal de Piripiri , por meio da Superintendência 
de Licitações e Contratos, por intermédio de sua Pregoeira, sediado(a) Centro Administrativo, S/N, bairro Campo das Palmas, 
na cidade de Piripiri/PI , CEP 64260-000, realizará licitação, para registro de preços, na modalidade Pregão Eletrônico, na forma 
Eletrônica, com critério de julgamento Menor Preço , Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, do Decreto nº 11.462, de 31 de março 
de 2023, e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 
 
Data da Sessão Pública: 24/11/2026 
Hora Inicial : 09:00 
 
1. DO OBJETO 
 

1.1 O objeto desta demanda consiste na contratação de uma empresa especializada para o fornecimento de GÊNEROS 
ALIMENTÍCIOS, a fim de suprir as necessidades da Prefeitura e demais Secretarias abrangendo diretamente a Secretaria 
Municipal de Administração (SEAD), a Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos (SDO), a Secretaria Municipal de 
Juventude, Cultura, Esporte e Lazer (SEJUCE), a Secretaria Municipal de Desenvolvimento Rural (SDR), a Secretaria Municipal 
de Comunicação Social (SECOM), a Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano e Meio Ambiente (SDU) e demais 
secretarias e órgãos que compõem a Administração Pública Municipal. 

 
1.2 A licitação será dividida em grupos, formados por um ou mais itens, conforme tabela constante do Termo de 
Referência/Projeto Básico, facultando-se ao licitante a participação em quantos grupos forem de seu interesse, devendo 
oferecer proposta para todos os itens que os compõem. 
 
2. DO REGISTRO DE PREÇOS 
 
2.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesões são as que 
constam da minuta de Ata de Registro de Preços. 
 
3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 
 
3.1. Poderão participar deste certame os interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto da licitação e 
que estiverem previamente credenciados no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores -   SICAF  e  no  
Sistema  de Compras do Governo Federal (www.gov.br/compras). 
3.2. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no Sicaf até o terceiro dia útil anterior à data 
prevista para recebimento das propostas. 
3.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como firmes e 
verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a 
responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de 
uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 
3.4. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas relacionados no item 
anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção 
ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 
3.5. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação. 

3.6. Segue abaixo itens para futura contratação: 
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ITEM DESCRIÇÃO 
UND. DE 
MEDIDA 

QTD. 
 VALOR 

UNT 
VALOR 
TOTAL 

1 

'AÇÚCAR', TIPO CRISTAL, COMPOSIÇÃO 
ORIGEM VEGETAL, SACAROSI DE CANA DE 
AÇÚCAR, APLICAÇÃO ADOÇANTE, 
CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS 1ª QUALIDADE. 
PACOTE DE1 KG. 

UND 1.500 R$ 6,43 R$ 9.645,00 

2 

ARROZ BENEFICIADO, TIPO 
AGULHINHA/BRANCO, SUBGRUPO POLIDO, 
CLASSE LONGO FINO, QUALIDADE TIPO 1, EM 
EMBALAGENS COM 1 KG. 

UND 2.100 R$ 7,87 R$ 16.527,00 

3 

BISCOITO, APRESENTAÇÃO REDONDO, SABOR 
MAIZENA, CLASSIFICAÇÃO DOCE, 
CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS SEM RECHEIO, 
APLICAÇÃO ALIMENTAÇÃO HUMANA, PRAZO 
VALIDADE 1 ANO. EMBALAGEM 400G 

UND 5000 R$ 7,20 R$ 36.000,00 

4 

COLORAU. COLORÍFICO EM PÓ FINO, 
HOMOGÊNEO; OBTIDO DE FRUTOS MADUROS 
DE ESPÉCIMES GENUÍNOS; GRÃOS SÃOS 
LIMPOS, DESSECADOS E MOÍDOS; DE 
COLORAÇÃO VERMELHO INTENSO; COM 
ASPECTO, COR CHEIRO E SABOR PRÓPRIOS, 
ISENTO DE MATERIAIS ESTRANHOS A SUA 
ESPÉCIE; ACONDICIONADO EM SACO PLÁSTICO 
TRANSPARENTE, ATÓXICO, RESISTENTE; 
VALIDADE MÍNIMA 06 MESES A CONTAR DA 
ENTREGA. 

UND 1000 R$ 7,18 R$ 7.180,00 

5 
ADOÇANTE, ASPECTO FÍSICO LÍQUIDO, PRAZO 
VALIDADE 5 ANOS, TIPO DIETÉTICO, FRASCO 
COM 100 ML 

UND 200 R$ 7,19 R$ 1.438,00 

6 

AMIDO DE MILHO EM PÓ, TIPO MAISENA. 
DESCRIÇÃO COMPLEMENTAR: PRODUTO 
AMILÁCEO, EXTRAÍDO DO MILHO, FABRICADO A 
PARTIR DE MATÉRIAS PRIMAS SÃS E LIMPAS, 
ISENTO DE MATÉRIA TERROSA E PARASITAS, 
NÃO PODENDO APRESENTAR-SE ÚMIDO, 
FERMENTADO OU RANÇOSO. ASPECTO: PÓ 
FINO; COR: BRANCA; ODOR E SABOR PRÓPRIO. 
EMBALAGEM DE 500G. 

UND 4000 R$ 9,36 R$ 37.440,00 

7 
AMIDO, BASE DE MANDIOCA, GRUPO TAPIOCA, 
SUBGRUPO GOMA, EMBALAGEM COM 1KG 

UND 4000  R$ 8,37 R$ 33.480,00 

8 

BISCOITO, APRESENTAÇÃO: QUADRADA, 
SABOR: ÁGUA E SAL, CLASSIFICAÇÃO: 
SALGADO, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: SEM 
RECHEIO. EMBALAGEM 400G 

UND 4000 R$ 6,03 R$ 24.120,00 

9 
CAFÉ, APRESENTAÇÃO TORRADO MOÍDO, 
INTENSIDADE MÉDIA, TIPO TRADICIONAL, 
PACOTES DE 500 G. 

UND 2650 R$ 30,01 R$ 79.526,50 

10 
SAL, TIPO REFINADO APLICAÇÃO ALIMENTÍCIA 
TEOR MÁXIMO SÓDIO 390 MG/G ACIDEZ 7,0 PH - 
SAL, TIPO REFINADO, APLICAÇÃO ALIMENTÍCIA, 

UND 500 R$ 2,40 R$ 1.200,00 
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TEOR MÁXIMO SÓDIO 390 MG/G, ACIDEZ 7,0 PH. 
PACOTE DE 1KG 

11 
ÓLEO VEGETAL COMESTÍVEL - ÓLEO VEGETAL 
COMESTÍVEL, TIPO PURO, ESPÉCIE VEGETAL 
MILHO, TIPO QUALIDADE TIPO1. 900 ML CADA 

UND 200 R$ 16,30 R$ 3.260,00 

12 

FARINHA DE MILHO, GRÃO AMARELO, TIPO 
FLOCADA, APRESENTAÇÃO PRÉ-COZIDA. COM 
IDENTIFICAÇÃO DO FABRICANTE, PRAZO DE 
VALIDADE E PESO LÍQUIDO NA EMBALAGEM, 
PRAZO DE VALIDADE MÍNIMA DE 6 MESES, 
EMBALAGEM 500G, COM REGISTRO NO 
MINISTÉRIO COMPETENTE, ESPECIFICADOS NA 
EMBALAGEM, 500 GRAMAS. 

UND 1500 R$ 6,84 R$ 10.260,00 

13 
CREME DE LEITE, TEOR GORDURA ATÉ 20% DE 
GORDURA, PROCESSAMENTO UHT, 
EMBALAGEM DE 200 G. 

UND 350 R$ 5,56 R$ 1.946,00 

14 

FARINHA DE MANDIOCA, GRUPO SECA, 
SUBGRUPO BRANCA, CLASSE FINA, ASPECTO 
FÍSICO TIPO 1, ACIDEZ BAIXA ACIDEZ. 
EMBALAGEM DE 1KG. 

UND 800 R$ 7,77 R$ 6.216,00 

15 
FARINHA DE TRIGO, GRUPO INDUSTRIAL, TIPO 
1, ESPECIAL, INGREDIENTE ADICIONAL SEM 
FERMENTO, EMBALAGEM DE 1 KG 

UND 300 R$ 7,38 R$ 2.214,00 

16 

GORDURA VEGETAL, TIPO MARGARINA, 
SUBTIPO CREMOSA, COMPOSIÇÃO BÁSICA 
MÍNIMO DE 80% DE GORDURA, SABOR COM 
SAL, EMBALAGEM COM 500 G 

UND 800 R$ 9,90 R$ 7.920,00 

17 
LEGUMINOSA, VARIEDADE FEIJÃO CARIOCA, 
TIPO 1. EMBALAGEM 1KG 

KG 900 R$ 8,70 R$ 7.830,00 

18 
LEITE CONDENSADO, INGREDIENTE BÁSICO 
LEITE IN NATURA, PRAZO VALIDADE MÍNIMO 12 
MESES, CAIXA COM 395 G 

UND 400 R$ 7,83 R$ 3.132,00 

19 
LEITE EM PÓ, ORIGEM DE VACA, TEOR 
GORDURA INTEGRAL, SOLUBILIDADE 
INSTANTÂNEO. PACOTES COM 200 G. 

PCT 6000 R$ 8,21 R$ 49.260,00 

20 

MACARRÃO, TEOR DE UMIDADE MASSA PRÉ-
COZIDA, BASE DA MASSA DE FARINHA DE 
TRIGO, INGREDIENTES ADICIONAIS COM OVOS, 
TIPO FRESCA, APRESENTAÇÃO ESPAGUETE. 
PACOTE COM 500 G 

PCT 2000 R$ 7,22 R$ 14.440,00 

21 
MASSA DE TOMATE, TIPO MOLHO PRONTO, 
COMPOSIÇÃO POMODORO, APRESENTAÇÃO 
LÍQUIDO, EMBALAGEM 340 G 

UND 250 R$ 6,63 R$ 1.657,50 

22 

PEIXE EM CONSERVA, VARIEDADE SARDINHA, 
APRESENTAÇÃO DESCABEÇADA E 
EVISCERADA, MEIO DE COBERTURA COM ÓLEO 
COMESTÍVEL, 125 G 

UND 600 R$ 5,97 R$ 3.582,00 

23 

VINAGRE, MATÉRIA-PRIMA ÁLCOOL CANA DE 
AÇÚCAR, TIPO NEUTRO, ACIDEZ 4,20 PER, 
ASPECTO FÍSICO LÍQUIDO, ASPECTO VISUAL 
LÍMPIDO E SEM DEPÓSITOS, EMBALAGEM DE 
750 ML 

UND 
 

200  
R$ 3,40 R$ 680,00 
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24 
POLPA DE FRUTA, TIPO ACEROLA, 
APRESENTAÇÃO CONGELADA, EMBALAGEM DE 
1KG 

UND 400 R$ 14,96 R$ 5.984,00 

25 
POLPA DE FRUTA, TIPO CAJÁ, APRESENTAÇÃO 
CONGELADA, EMBALAGEM DE 1KG 

UND 400 R$ 20,11 R$ 8.044,00 

26 
POLPA DE FRUTA, TIPO MARACUJÁ, 
APRESENTAÇÃO CONGELADA, EMBALAGEM DE 
1KG 

UND 400 R$ 23,61 R$ 9.444,00 

27 
POLPA DE FRUTA, TIPO GOIABA, 
APRESENTAÇÃO CONGELADA, EMBALAGEM DE 
1KG 

UND 400 R$ 14,69 R$ 5.876,00 

28 
POLPA DE FRUTA, TIPO MANGA, 
APRESENTAÇÃO CONGELADA, EMBALAGEM DE 
1KG. 

UND 400 R$ 16,52 R$ 6.608,00 

29 

REFRIGERANTE 2L - ESPECIFICAÇÃO: SABOR 
GUARANÁ; 1ª LINHA, ENVASADOS EM GARRAFA 
PET DE 2 LITROS, COM DADOS DE 
IDENTIFICAÇÃO, DATA DE FABRICAÇÃO, DATA 
DE VALIDADE, COM VALIDADE IGUAL OU 
SUPERIOR A 70% DO PRAZO DE VALIDADE 
TOTAL DO FABRICANTE E COM AS SEGUINTES 
ESPECIFICAÇÕES: ÁGUA GASEIFICADA; 
AÇÚCAR E EXTRATO VEGETAL DE GUARANÁ; 
AROMA NATURAL; CLASSIFICAÇÃO NORMAL; 
ACIDULANTE: ÁCIDO CÍTRICO (REFRIGERANTE 
DE GUARANÁ) CONSERVANTES: SOBATO DE Í 
POTÁSSIO E BENZOATO DE SÓDIO, 
EMBALAGEM RECICLÁVEL 

GR 300 R$ 9,23 R$ 2.769,00 

30 

REFRIGERANTE PET 2 LITROS A BASE DE 
LARANJA, SUAVE, EMBALAGEM CONTENDO NO 
MÍNIMO 2 LITROS, COM IDENTIFICAÇÃO DO 
PRODUTO, MARCA DO FABRICANTE, PRAZO DE 
VALIDADE E CAPACIDADE. O PRODUTO 
DEVERÁ TER REGISTRO NO MINISTÉRIO DA 
AGRICULTURA E/OU MINISTÉRIO DA SAÚDE 

GR 300 R$ 9,38 R$ 2.814,00 

31 

REFRIGERANTE PET 2 LITROS ABASE DE COLA, 
COM AROMA NATURAL, SABOR SUAVE, 
EMBALAGEM CONTENDO NO MÍNIMO 2 LITROS, 
MARCA DO FABRICANTE, PRAZO DE VALIDADE 
E CAPACIDADE. O PRODUTO DEVERÁ TER 
REGISTRO NO MINISTÉRIO DA AGRICULTURA 
E/OU MINISTÉRIO DA SAÚDE 

GR 300 R$ 11,55 R$ 3.465,00 

32 

BISCOITO DOCE, TIPO ROSQUINHA- FARINHA 
DE TRIGO ENRIQUECIDA COM FERRO E ÁCIDO 
FÓLICO, AÇÚCAR, GORDURA VEGETAL, AMIDO, 
AÇÚCAR INVERTIDO, FERMENTOS QUÍMICOS E 
OUTROS INGREDIENTES PERMITIDOS NA 
LEGISLAÇÃO VIGENTE. VALIDADE MÍNIMA 06 
(SEIS) MESES NA DATA DA ENTREGA 

PCT 4000 R$ 7,75 R$ 31.000,00 

33 

BISCOITO DE POLVILHO- TIPO PETA OBTIDO 
MISTURA DE FARINHA, AMIDO OU FÉCULA COM 
OUTROS INGREDIENTES, SUBMETIDOS A 
PROCESSO DE AMASSAMENTO E 

PCT 4000 R$ 8,66 R$ 34.640,00 
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COCÇÃO, FERMENTADOS OU NÃO. 
COMPOSIÇÃO: FARINHA DE TRIGO, SAL 
REFINADO, GORDURA VEGETAL 
(PREFERENCIALMENTE LIVRE DE GORDURA 
TRANS), AMIDO DE MILHO E AÇÚCAR, LEITE. 
DUPLA EMBALAGEM PRIMÁRIA DE POLIETILENO 
DE 400GR. 

34 

MANTEIGA - PURA COM SAL. 
EMBALAGEM COM, NO MÍNIMO, 500G, 
CONTENDO DADOS DE IDENTIFICAÇÃO DO 
PRODUTO, MARCA DO FABRICANTE, PRAZO DE 
VALIDADE E PESO LÍQUIDO. 

UND 100 R$ 25,88 R$ 2.588,00 

35 

OVOS - OVOS BRANCOS, (MÉDIO), PESANDO 
EM MÉDIA 50 GRAMAS CADA, ISENTO DE 
SUJIDADES E RACHADURAS. EMBALADO EM 
LÂMINA DE PAPELÃO FORTE, INODORO E SECO 
EM CAIXILHOS OU DIVISORES CELULARES COM 
SELO DE INSPEÇÃO. BANDEJA C/30 UNIDADES. 

UND 600 R$ 17,58 R$ 10.548,00 

36 

ACHOCOLATADO EM PÓ ADICIONADO DE 
VITAMINAS – INSTANTÂNEO, ACONDICIONADO 
EM EMBALAGEM PRIMÁRIA LATA DE AÇO 
ATÓXICO (400G), ALUMINIZADA, RESISTENTE E 
FECHADA, COM RESPECTIVA INFORMAÇÃO 
NUTRICIONAL, COM DATA DE FABRICAÇÃO, 
LOTE E PRAZO DE VALIDADE DE NO MÍNIMO 06 
MESES. 

UND 250 R$ 14,47 R$ 3.617,50 

 
 

3.7. será concedida tratamento favorecido para microempresas, empresas de pequeno porte e figuras 

equiparadas, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, em razão da incidência, no caso, do art. 4º, § 1º da 

Lei nº 14.133, de 2021. 

3.8. Não poderão disputar esta licitação: 

3.8.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

3.8.2. sociedade que desempenhe atividade incompatível com o objeto da licitação; 

3.8.3. empresas estrangeiras que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber 

citação e responder administrativa ou judicialmente; 

3.8.4. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a licitação 

versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

3.8.5. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto 

executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais 

de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar 

sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

3.8.6. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação em 

decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

3.8.7. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com 

dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na 

fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou 

por afinidade, até o terceiro grau; 

3.8.8. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, 

concorrendo entre si; 

3.8.9. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada 

judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a 



8/54 

 

 

condições análogas à escravidão ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

3.8.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

3.8.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente público do 

órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no 

exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º 

do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.9. O impedimento de que trata o item 3.7.6. será também aplicado ao licitante que atue em substituição a outra 

pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, 

controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade 

jurídica do licitante. 

3.10. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se 

referem os itens 

3.7.4. e 3.7.5. poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, de execução da licitação 

ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 

3.11. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

3.12. O disposto nos itens 3.7.4. e 3.7.5. não impede a licitação ou a contratação de serviço que  inclua  como  

encargo  do  contratado  a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, e do 

projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

3.13. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados por 

agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do financiamento 

ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas 

por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

3.14. A vedação de que trata o item 3.7.11. estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na 

qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa 

que preste assessoria técnica. 

 
4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 
4.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e lances e de 

julgamento. 

4.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço, conforme 

o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

4.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 

4.3.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a proposta 

apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 

Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos 

de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de 

habilitação definidos no instrumento convocatório; 

4.3.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, 

salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

4.3.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV 

do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

4.3.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência 

Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

4.4. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que 

cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

4.5. O licitante deverá declarar em campo próprio do sistema se o produto ou serviço ofertado é manufaturado 

nacional beneficiado por um dos critérios de margem de preferência indicados no Termo de Referência, quando for o 

caso, para usufruir do benefício. 

4.6. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa deverá 

declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9%C2%A71
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9%C2%A71
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
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observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

4.6.1. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo 

“não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 

4.6.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, a 

assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto 

na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa. 

4.7. Não poderá se beneficiar do tratamento jurídico diferenciado estabelecido nos arts. 42 a 49 da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, a pessoa jurídica: 

4.7.1. de cujo capital participe outra pessoa jurídica; 

4.7.2. que seja filial, sucursal, agência ou representação, no País, de pessoa jurídica com sede no exterior; 

4.7.3. de cujo capital participe pessoa física que seja inscrita como empresário ou seja sócia de outra empresa que 

receba tratamento jurídico diferenciado nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, desde que a receita bruta 

global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do art. 3º da referida lei; 

4.7.4. cujo titular ou sócio participe com mais de 10% (dez por cento) do capital de outra empresa não beneficiada 

pela Lei Complementar nº 123, de 2006, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II 

do art. 3º da referida lei; 

4.7.5. cujo sócio ou titular seja administrador ou equiparado de outra pessoa jurídica com fins lucrativos, desde que 

a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do art. 3º da referida lei; 

4.7.6. constituída sob a forma de cooperativas, salvo as de consumo; 

4.7.7. que participe do capital de outra pessoa jurídica; 

4.7.8. que exerça atividade de banco comercial, de investimentos e de desenvolvimento, de caixa econômica, de 

sociedade de crédito, financiamento e investimento ou de crédito imobiliário, de corretora ou de distribuidora de títulos, 

valores mobiliários e câmbio, de empresa de arrendamento mercantil, de seguros privados e de capitalização ou de 

previdência complementar; 

4.7.9. resultante ou remanescente de cisão ou qualquer outra forma de desmembramento de pessoa jurídica que 

tenha ocorrido em um dos 5 (cinco) anos-calendário anteriores; 

4.7.10. constituída sob a forma de sociedade por ações. 

4.7.11. cujos titulares ou sócios guardem, cumulativamente, com o contratante do serviço, relação de pessoalidade, 

subordinação e habitualidade. 

4.8. A falsidade da declaração de que trata os itens 4.4 ou 4.6 sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei nº 

14.133, de 2021, e neste Edital. 

4.9. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação anteceder as 

fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação anteriormente inseridos 

no sistema, até a abertura da sessão pública. 

4.10. Não haverá ordem de classificação na etapa  de  apresentação  da  proposta  e  dos documentos de habilitação 

pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de 

lances. 

4.11. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes 

convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

4.12. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor final mínimo 

ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras: 

4.12.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá tanto 

em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e 

4.12.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso estabelecido, e o 

intervalo de que trata o subitem acima. 

4.13. O valor final mínimo parametrizado no sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, 

sendo vedado valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema. 

4.14. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 4.12. possuirá 

caráter sigiloso para os demais  fornecedores  e  para  o  órgão  ou entidade promotora da licitação, podendo ser 

disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4%C2%A71
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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4.15. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema eletrônico 

durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância 

de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

4.16. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa 

comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

 
5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

 
5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos: 

5.1.1. Quantidade cotada, devendo respeitar o mínimo estipulado no Termo de Referência. 

5.1.2. Valor mensal do grupo expresso em Reais (R$) 

5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

5.2.1. O licitante não poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para contratação. 

5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, 

tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto. 

5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade 

do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer 

outro pretexto. 

5.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação 

adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses. 

5.5.1. No regime de incidência não- cumulativa de PIS e COFINS, a cotação adequada será a que corresponde à 

média das alíquotas efetivamente recolhidas pela empresa, comprovada, a qualquer tempo, por documentos de 

Escrituração Fiscal Digital da Contribuição (EFD-Contribuições) para o PIS/PASEP e COFINS dos últimos 12 (doze) 

meses anteriores à apresentação da proposta, ou por outro meio hábil. 

5.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os 

percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

5.7. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar do regime de 

tributação pelo Simples Nacional. 

5.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em 

conformidade com o que dispõe o Termo de Referência/Projeto Básico, assumindo o proponente o compromisso de 

executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e 

utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando 

requerido, sua substituição. 

5.9. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação. 

5.10. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações 

públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

5.11. Os licitantes devem respeitar os preços máximos previstos no Termo de Referência/Projeto Básico; 

5.12. O descumprimento das regras supramencionadas pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da 

União e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das 

medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação 

dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada 

a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

 
6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 

 
6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, 

na data, horário e local indicados neste Edital. 

6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o caso, 

anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

6.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 

6.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema 

eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
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6.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item 

6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as 

regras estabelecidas no Edital. 

6.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

6.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos 

lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 0,10 (dez centavos) 

6.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos após o 

registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

6.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa aberto. 

6.11. No modo de disputa “aberto”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

6.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da 

sessão pública. 

6.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois minutos e 

ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de 

lances intermediários. 

6.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á 

automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação , sem prejuízo 

da aplicação da aplicação da margem de preferência e do desempate ficto, conforme disposto neste edital, quando 

for o caso. 

6.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for de pelo 

menos 5% (cinco por cento), o, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a 

definição das demais colocações. 

6.11.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances intermediários. 

6.12. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os lances 

segundo a ordem crescente de valores. 

6.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em 

primeiro lugar. 

6.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance 

registrado, vedada a identificação do licitante. 

6.15. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão Eletrônico, o sistema 

eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

6.16. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a 

sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo 

Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

6.17. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

6.18. Ao final da fase de lances, será aplicado o benefício da margem de preferência, nos termos do art. 26 da Lei 

14133/21. 

6.18.1. Para produtos ou serviços abrangidos por margem de preferência normal ou adicional, caso a proposta de 

menor preço não tenha por objeto produto ou serviço contemplado pela referida margem, o sistema automaticamente 

indicará as propostas de produtos ou serviços que façam jus ao diferencial de preço, pela ordem de classificação, 

para fins de aceitação pelo Pregoeiro. 

6.18.2. Nestas situações, a proposta beneficiada pela aplicação da margem de preferência normal ou adicional, 

conforme o caso, tornar-se-á a proposta classificada em primeiro lugar. 

6.19. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma 

vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade 

empresarial, caso a contratação não se enquadre nas vedações dos §§1º e 2º do art. 4º da  Lei  nº  14.133,  de  2021.  

O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo 

à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais 

classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, 

regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

6.19.1. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência, apenas poderão se valer do critério 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art4
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de desempate previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, as propostas de microempresas e 

empresas de pequeno porte que também fizerem jus às margens de preferência (art. 5º, §9º, I, do Decreto n.º 8538, 

de 2015). 

6.19.2. O parâmetro para o empate ficto, nesse caso, consistirá no preço ofertado pela fornecedora classificada em 

primeiro lugar em razão da aplicação da margem de preferência. 

6.19.3. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na 

faixa de até 5% (cinco por cento) serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

6.19.4. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para 

desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados 

pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

6.19.5. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no 

prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se 

encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, 

no prazo estabelecido no subitem anterior. 

6.19.6. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que 

se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se 

identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

6.19.7. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e às empresas de 

pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a 

Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de 

enquadramento como empresa de pequeno porte. 

6.20. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances). 

6.20.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 60 

da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

6.20.1.1 disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato contínuo 

à classificação; 

6.20.1.2 avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser 

utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 

6.20.1.3 desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho, 

conforme regulamento; 

6.20.1.4 desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de controle. 

6.20.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou 

prestados por: 

6.20.2.1 empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da 

Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade de 

Município, no território do Estado em que este se localize; 

6.20.2.2 empresas brasileiras; 
6.20.2.3 empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

6.20.2.4 empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 

2009. 

6.21. Esgotados todos os demais critérios de desempate previstos em lei, a escolha do licitante vencedor ocorrerá 

por sorteio, em ato público, para o qual todos os licitantes serão convocados, vedado qualquer outro processo. 

6.22. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado 

permanecer acima do preço máximo definido para a contratação, o Pregoeiro poderá negociar condições mais 

vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

6.22.1. Tratando-se de licitação em grupo, a contratação posterior de item específico do grupo exigirá prévia pesquisa 

de mercado e demonstração de sua vantagem para o órgão ou a entidade e serão observados como critério de 

aceitabilidade os preços unitários máximos definidos no Termo de Referência/Projeto Básico. 

6.22.2. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação inicialmente 

estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta 

permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 

6.22.3. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#%3A~%3Atext%3DLEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.%26text%3DInstitui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre%2CPNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias
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6.22.4. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo licitatório. 

6.22.5. O Pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, envie a 

proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos 

documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

6.22.6. É facultado ao Pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no chat 

pelo licitante, antes de findo o prazo. 

6.23. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

 
7. DA FASE DE JULGAMENTO 
 
7.1. Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado em primeiro 

lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação 

correlata e no item 

3.7. do edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 

contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

7.1.1. SICAF; 

7.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep ). 

7.2. A consulta aos cadastros será realizada no nome e no CNPJ da empresa licitante. 

7.2.1. A consulta no CEIS quanto às sanções previstas na Lei n° 8.429, de 1992. , também ocorrerá no nome e no 

CPF do sócio majoritário da empresa licitante, se houver, por força do art. 12 da citada lei. 

7.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o 

Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput). 

7.3.1. A tentativa de burla será verificada 

por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 

7.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. (IN nº 3/2018, 

art. 29, §2º). 

7.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de participação. 

7.4. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento 

favorecido às ME/EPPs ou tenha se valido da aplicação da margem de preferência, o Pregoeiro verificará se faz jus 

ao benefício. 

7.4.1. Caso o licitante não venha a comprovar o atendimento dos requisitos para fazer jus ao benefício da margem 

de preferência, as propostas serão reclassificadas, para fins de nova aplicação da margem de preferência. 

7.5. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o Pregoeiro examinará a 

proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao 

máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN 

SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

7.6. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

7.6.1. contiver vícios insanáveis; 

7.6.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência/Projeto Básico; 

7.6.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecer acima do preço máximo definido para a contratação; 

7.6.4. não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

7.6.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde que 

insanável. 

7.7. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 50% 

(cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

7.7.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o item anterior, só será considerada após diligência do Pregoeiro, 

que comprove: 

7.7.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

7.7.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art29
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art29
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022#art29
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7.8. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de exequibilidade e 

sobrepreço considerará o seguinte: 

7.8.1. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada integral, semiintegrada ou 

integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do valor global estimado; 

7.8.2. No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do valor 

global estimado. 

7.8.3. No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem inferiores 

a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, independentemente do regime de execução. 

7.8.4. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e cinco por cento) 

do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor da proposta, sem prejuízo das 

demais garantias exigíveis de acordo com a Lei. 

7.9. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos 

complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 

7.10. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos unitários 

por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o licitante classificado em 

primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao 

valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 

7.10.1. Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a apresentar à 

Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos e dos custos unitários, seguindo o 

modelo elaborado pela Administração, bem como com detalhamento das Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) e 

dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores adequados ao valor final da proposta vencedora, admitida a 

utilização dos preços unitários, no caso de empreitada por preço global, empreitada integral, contratação 

semiintegrada e contratação integrada, exclusivamente para eventuais adequações indispensáveis no cronograma 

físico-financeiro e para balizar excepcional aditamento posterior do contrato. 

7.10.2. Caso a produtividade seja diferente daquela utilizada pela Administração como referência, ou não estiver 

contida na faixa referencial de produtividade, mas admitida pelo ato convocatório, o licitante deverá apresentar a 

respectiva comprovação de exequibilidade; 

7.10.3. Os licitantes poderão apresentar produtividades diferenciadas daquela estabelecida pela Administração 

como referência, desde que não alterem o objeto da contratação, não contrariem dispositivos legais vigentes e, caso 

não estejam contidas nas faixas referenciais de produtividade, comprovem a exequibilidade da proposta. 

7.10.4. Para efeito do subitem anterior, admite-se a adequação técnica da metodologia empregada pela contratada, 

visando assegurar a execução do objeto, desde que mantidas as condições para a justa remuneração do serviço. 

7.11. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha 

poderá ́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo Pregoeiro, desde que não haja majoração do preço e 

que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação; 

7.11.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das 

propostas; 

7.11.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento de impostos 

e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime. 

7.12. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida a 

manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

7.13. Caso o Termo de Referência/Projeto Básico exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em 

primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não aceitação da 

proposta. 

7.14. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do procedimento para a 

avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais licitantes. 

7.15. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

7.16. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita pelo Pregoeiro, 

ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada. 

7.17. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o Pregoeiro analisará a 

aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) 

amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações constantes no Termo 
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de Referência. 

 
8. DA FASE DE HABILITAÇÃO 
 
8.1. Os documentos exigidos para a habilitação são necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do 

licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei 

nº 14.133, de 2021. 

8.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e econômico-financeira, 

poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF. 

8.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências de 

habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre. 

8.3. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins de assinatura 

do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor 

juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro 

que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas. 

8.4. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando exigida, será feita por 

meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação econômico-financeira, quando 

exigida, será observado o somatório dos valores de cada consorciado. 

8.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original ou por cópia. 

8.6. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral emitido por 

órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto na Lei nº 14.133/2021. 

8.7. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante 

responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021). 

8.8. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que cumpre as 

exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em 

lei e em outras normas específicas. 

8.9. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que sua proposta econômica 

compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição 

Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 

ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

8.10. A habilitação será verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele abrangidos. 

8.10.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação 

dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital ou quando 

a lei expressamente o exigir. (IN nº 3/2018, art. 4º, §1º, e art. 6º, §4º). 

8.11. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sicaf e mantê-los atualizados 

junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos 

registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. (IN nº 3/2018, art. 7º, caput). 

8.11.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação. 

(IN nº 3/2018, art. 7º, parágrafo único). 

8.12. A verificação pelo Pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões 

constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

8.12.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf serão enviados por meio 

do sistema, em formato digital, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, prorrogável por igual período, contado da 

solicitação do Pregoeiro. 

8.13. A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita em relação ao 

licitante vencedor. 

8.13.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência somente serão exigidos, 

em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado. 

8.13.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de habilitação 

anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação ou exigência do presente 

subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes. 

8.14. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação de 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art4
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
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novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 73/2022, art. 39, §4º): 

8.14.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que 

necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

8.14.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas; 

8.15. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas, que não 

alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e 

acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

8.16. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Pregoeiro examinará a proposta 

subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao 

presente edital, observado o prazo disposto no subitem 8.12.1. 

8.17. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja proposta 

atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior. 

 

8.18. Forma e critérios de seleção do fornecedor / Habilitação jurídica: 
a) Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins 

de identificação em todo o território nacional;  

b) Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da 

respectiva sede;  

c) Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja 

aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-

br/empreendedor;  

d) Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual 

de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de 

Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede acompanhada de documento comprobatório de 

seus administradores;  

e) Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial 

da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou 

estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de 

março de 2020.  

f) Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, 

acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;  

g) Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou 

agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro 

Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz  

h) Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente 

arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro 

de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 12.2.1. Os documentos apresentados deverão estar 

acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva. 

i) Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva;  

8.19. Regularidade fiscal e trabalhista: 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o 

caso;  

b) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 

conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, 

inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do 

Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

c) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art64
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art64
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d) Prova de Regularidade fiscal perante as fazendas Públicas estadual e distrital/municipal. 

e) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão 

negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, 

aprovada pelo Decreto-Lei 5.452, de 1º de maio de 1943; 

f) O fornecedor detentor do menor preço, qualificado como microempresa ou empresa de pequeno porte deverá 

apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que 

esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 

g) A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que o fornecedor qualificado 

como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarado vencedor, uma vez que atenda a todas as demais 

exigências. 

h) Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por fornecedor qualificado como microempresa ou empresa de 

pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, 

a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a 

regularização. 

i) A não regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação do licitante, 

sem prejuízo das sanções previstas, com a reabertura da sessão pública. 

8.20. Qualificação Econômico-Financeira. 

a) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, 

caput, inciso II); (Caso não conste na Certidão o prazo de validade da mesma, será considerado o prazo de 90 

(noventa) dias contados da data da sua emissão).  

b) Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) 

últimos exercícios sociais, comprovando:  

c) índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um);  

d) As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação e 

poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura; e 

e) Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída 

há menos de 2 (dois) anos.  

f) Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita Federal do Brasil 

para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped.  

g) Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral 

(LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação capital mínimo de 10% do 

valor total estimado da contratação.  

h) As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação e 

poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º).  

i) O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante declaração assinada 

por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor. 

j) As microempresas e empresas de pequeno porte optantes do Simples Nacional, para atendimento do item 10.4.2., 

poderão apresentar qualquer um dos documentos idôneos a seguir relacionados, que posssibilitem a comprovação 

da qualificação econômico-financeira: cópia da declaração única e simplificada de informações socioeconômicas e 

fiscais ou cópia do livro-caixa com o registro de escrituração da movimentação financeira e bancária, nos termos do 

art. 25 e 26, § 2º da Lei Complementar nº 123/2006.  

8.22. Qualificação Técnica 

a) Comprovação de aptidão no desempenho de atividade pertinente compatível em características com o objeto desta 

licitação, por intermédio da apresentação de atestado (s) de capacidade técnica, fornecido (s) por pessoa jurídica de 

direito público ou privado, acompanhado do devido contrato e nota fiscal referentes ao atestado supracitado;  

8.23. Outras comprovações  
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a) declara, sob as penas da Lei, que até a presente data inexistem fatos supervenientes impeditivos para sua 

habilitação; 

b) declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da 

Constituição; 

c) Em se tratando de microempresa ou de empresa de pequeno porte, declaração subscrita por representante legal 

do licitante afirmando o seu enquadramento nos critérios previstos no artigo 3º da Lei Complementar Federal n° 

123/2006, bem como sua não inclusão nas vedações previstas no mesmo diploma legal. 

 
9. DO TERMO DE CONTRATO 
9.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado termo de contrato, ou 

outro instrumento equivalente 

9.2. O adjudicatário terá o prazo de 2 (dois) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar 

o termo de contrato ou instrumento equivalente, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções 

previstas neste Edital. 

9.3. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do Termo de 

Contrato ou instrumento equivalente, a Administração poderá: 

a) encaminhá-lo para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR), para que 

seja assinado e devolvido no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da data de seu recebimento; 

b) disponibilizar acesso a sistema de processo eletrônico para que seja assinado digitalmente em até 2 (dois) 

dias úteis; ou 

c) outro meio eletrônico, assegurado o prazo de 2 (dois) dias úteis para resposta após recebimento da notificação 

pela Administração. 

9.4. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida ao fornecedor adjudicado, implica o 

reconhecimento de que: 

9.4.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as disposições 

da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.4.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas neste Edital; 

9.4.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e 138 da Lei nº 

14.133, de 2021 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei. 

9.5. Os prazos dos itens 9.2. e 9.3. poderão ser prorrogados, por igual período, por solicitação justificada do 

adjudicatário e aceita pela Administração. 

9.6. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência. 

9.7. Na assinatura do contrato ou instrumento equivalente será exigido o Cadastro Informativo de Créditos não 

Quitados do Setor Público Federal - Cadin e a comprovação das condições de habilitação e contratação consignadas 

neste Edital, que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato. 

9.7.1. A existência do registro do Cadin constitui fator impeditivo para a contratação. 

 

10. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
10.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 2 (dois) dias, contados 

a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade encontra-se 

nela fixado, sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, 

de 2021. 

10.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação do licitante 

mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que: 

(a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 

(b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 

10.3. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no sistema de 

registro de preços. 

10.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o registro de todos os 

itens constantes no Termo de Referência/Projeto Básico, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) 

item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições. 
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10.5. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP  e 

disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

10.6. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas 

não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, 

desde que devidamente justificada. 

10.7. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidas, 

fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de 

classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 

 
11. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 

11.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro:. 

11.1.1. dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, observada a classificação na 

licitação; e excluído o percentual referente à margem de preferência, quando o objeto não atender aos requisitos 

previstos no art. 26 da Lei nº 14.133, de 2021; e 

11.1.2. dos licitantes que mantiverem sua proposta original 

11.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores registrados na ata. 

11.2.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame em relação 

ao licitante mais bem classificado. 

11.2.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o objeto com preço 

igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 

11.3. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando houver necessidade 

de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

11.3.1. quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos 

no edital; ou 

11.3.2. quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas hipóteses previstas 

nos art. 28 e art. 29 do Decreto nº 11.462/23. 

11.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário 

concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado, a 

Administração, observados o valor estimado e a sua eventual atualização na forma prevista no edital, poderá: 

11.4.1. convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem de classificação, 

com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

11.4.2. adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, observada a ordem 

de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

 
12. DOS RECURSOS 
12.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de licitantes, à 

anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 

12.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 

12.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou inabilitação do 

licitante: 

12.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

12.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos. 

12.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura da ata 

de habilitação ou inabilitação; 

12.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

12.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual poderá 

reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a 

autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos 

autos. 

12.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

12.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias úteis, 

contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos 

elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 
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12.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 

sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

12.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

 
13. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

13.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

13.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que tenha 

sido solicitado pelo/a Pregoeiro/a durante o certame; 

13.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em especial 

quando: 

13.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 

13.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

13.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 

13.1.2.4. deixar   de   apresentar amostra; 
13.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 

13.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 

dentro do prazo de validade de sua proposta; 

13.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou retirar o 

instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

13.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante 

a licitação 

13.1.5. fraudar a licitação; 
13.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 

13.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

13.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

13.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

13.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

13.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

13.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos 

licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 

13.2.1. advertência; 

13.2.2. multa; 
13.2.3. impedimento de licitar e contratar e 
13.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da 

punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

13.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

13.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida. 

13.3.2. As peculiaridades do caso concreto 

13.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

13.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública 

13.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 

órgãos de controle. 

13.4. A multa será recolhida no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 

13.4.1. Para as infrações previstas nos itens 13.1.1, 13.1.2 e 13.1.3, a multa será de 10% a 15% do valor do contrato 

licitado. 

13.4.2. Para as infrações previstas nos itens 13.1.4, 13.1.5, 13.1.6, 13.1.7 e 13.1.8, a 

multa será de 20% a 30% do valor do contrato licitado. 

13.5.  As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

13.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data de sua intimação. 

13.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações 
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administrativas relacionadas nos itens 13.1.1, 13.1.2 e 13.1.3, quando não se justificar a imposição de penalidade 

mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do 

ente federativo o qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

13.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em 

decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 13.1.4, 13.1.5, 13.1.6, 13.1.7 e 13.1.8, bem como pelas 

infrações administrativas previstas nos itens 13.1.1, 13.1.2 e 13.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais 

grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, 

da Lei n.º 14.133/2021. 

13.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar ou 

retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração,  descrita  no  item  13.1.3, caracterizará 

o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de 

proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, 

de 2022. 

13.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização a ser 

conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias 

conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua 

intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

13.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e 

impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido 

a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua 

motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado 

do recebimento dos autos. 

13.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo 

de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

13.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 

sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

13.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 

integral dos danos causados. 

13.15. Para a garantia da ampla defesa e contraditório dos licitantes, as notificações serão enviadas eletronicamente 

para os endereços de e-mail informados na proposta comercial, bem como os cadastrados pela empresa no SICAF. 

13.15.1. Os endereços de e-mail informados na proposta comercial e/ou cadastrados no Sicaf serão considerados 

de uso contínuo da empresa, não cabendo alegação de desconhecimento das comunicações a eles 

comprovadamente enviadas. 

 
14. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

14.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 14.133, de 

2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame. 

14.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial no prazo 

de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

14.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, pelos seguintes meios: 

copel.licitacao2021@gmail.com ou na Secretaria Municipal de Administração - Av. Deputado Raimundo Holanda, 

S/N° - Morro da Saudade; CEP: 64260-000, nos dias úteis, no horário da 7h30 às 13h00. 

14.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

14.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pela 

pregoeira, nos autos do processo de licitação. 

14.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

 
15. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
15.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

15.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na 

data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário 

mailto:copel.licitacao2021@gmail.com
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anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

15.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília 

- DF. 

15.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

15.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os 

interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a 

segurança da contratação. 

15.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração 

não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

15.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á 

o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

15.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que 

seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público. 

15.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o 

processo, prevalecerá as deste Edital. 

15.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e 

endereço eletrônico www.piripiri.pi.gov.br. 

15.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

 

 

15.11.1. ANEXO I – Termo de Referência. 

15.11.2. ANEXO II - Modelo de Carta- Proposta para Fornecimento 

15.11.3. ANEXO III - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

15.11.4. ANEXO IV - Declaração de Enquadramento 

15.11.5. ANEXO V - Declaração de Inexistência de Empregados Menores 

15.11.6. ANEXO VI - Declaração de Fato Superveniente Impeditivo 

15.11.7. ANEXO VII – Minuta do Termo de Contrato 
15.11.8. ANEXO VIII – Matriz de Riscos  

 
 

21 de setembro de 2026. 
 

............................................................................ 
       José Gomes do Amaral Neto   
SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO 

  

http://www.piripiri.pi.gov.br/
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                                                                                         ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1.1 Registro de preço para a aquisição de gêneros alimentícios para suprir as necessidades da Prefeitura 

Municipal De Piripiri e suas secretarias vinculadas, abrangendo diretamente a Secretaria Municipal de 

Administração (SEAD), a Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos (SDO), a Secretaria Municipal de 

Juventude, Cultura, Esporte e Lazer (SEJUCE), a Secretaria Municipal de Desenvolvimento Rural (SDR), a 

Secretaria Municipal de Comunicação Social (SECOM), a Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano e 

Meio Ambiente (SDU) e demais secretarias e órgãos que compõem a Administração Pública Municipal conforme 

condições estabelecidas neste instrumento. 

1.2 Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa constante do 

Estudo Técnico Preliminar. 

1.3 A vigência do contrato será de 12 (doze) meses, contados da data de sua assinatura, observado o prazo de 

validade da Ata de Registro de Preços e o disposto nos arts. 105 e seguintes da Lei nº 14.133/2021. 

 
2.1 Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, Lei Complementar 123/2006, Decreto Municipal Nº 332/2024 além 

das exigências estabelecidas neste instrumento, o qual norteará o certame. 

2.2  O presente instrumento tem o objetivo estabelecer critérios a Administração Pública para a viabilização da 

seleção da proposta mais vantajosa à municipalidade objetivando a realização de registro de preço para a 

aquisição de gêneros alimentícios para suprir as necessidades da Prefeitura Municipal De Piripiri e suas 

secretarias vinculadas, conforme especificações e quantitativos constantes no termo de referência anexo ao 

edital. 

2.3 O objeto da contratação foi avaliado como importante no início do presente exercício, razão pela qual está 

contemplado no Plano Anual de Contratação 2026 do Município de Piripiri – PI. 

2.4 O objeto trata-se de fornecimento de registro de preço para a aquisição de gêneros alimentícios para suprir 

as necessidades da Prefeitura Municipal De Piripiri e suas secretarias vinculadas. Os gêneros alimentícios são 

caracterizados como fornecimento contínuo, tendo em vista que a necessidade é constante e necessária. 

 

Nesse sentido, é o enunciado do Conselho da Justiça Federal (CJF) nº 12/2022, vejamos: 

 

Consideram-se fornecimentos contínuos, para fins de aplicação do 

disposto nos arts. 106, 109, parágrafo único do art. 98, parágrafo único 

do art. 97, inciso I do art. 40 e § 8º do art. 25 da Lei n. 14.133/2021, as 

compras para a manutenção dos órgãos da Justiça Federal decorrentes de 

necessidades permanentes ou prolongadas, tais como: 

a) açúcar; 

b) café em pó; 

c) fornecimento de gêneros alimentícios; 

 

 

2.5 O objeto a ser licitado deve revestir-se de garantias mínimas indispensáveis a um regular fornecimento, 

conferindo suporte aos potenciais contratados para gerenciá-los sem que haja quebra de equilíbrio em curto ou 

1. DO OBJETO E CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
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4. DAS ESPECIFICAÇÕES DOS OBJETOS E QUANTITATIVO 

médio espaço de tempo para qualquer das partes envolvidas. 

 
3.1 A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos  Estudos 

Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

 

 
4.1 registro de preço para a aquisição de gêneros alimentícios para suprir as necessidades da Prefeitura 

Municipal De Piripiri e suas secretarias vinculadas, conforme condições estabelecidas neste instrumento. 

4.2 Planilha detalhada dos itens, medidas, quantitativos e valores estimados, incluindo sua especificação 

técnica, seguem na tabela abaixo colacionada: 

 

ITEM DESCRIÇÃO 
UND. DE 

MEDIDA 
QTD. 

VALOR 

UNT 

VALOR 

TOTAL 

1 

'AÇÚCAR', TIPO CRISTAL, COMPOSIÇÃO 

ORIGEM VEGETAL, SACAROSI DE CANA DE 

AÇÚCAR, APLICAÇÃO ADOÇANTE, 

CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS 1ª 

QUALIDADE. PACOTE DE1 KG. 

UND 1.500 R$ 6,43 R$ 9.645,00 

2 

ARROZ BENEFICIADO, TIPO 

AGULHINHA/BRANCO, SUBGRUPO POLIDO, 

CLASSE LONGO FINO, QUALIDADE TIPO 1, 

EM EMBALAGENS COM 1 KG. 

UND 2.100 R$ 7,87 
R$ 

16.527,00 

3 

BISCOITO, APRESENTAÇÃO REDONDO, 

SABOR MAIZENA, CLASSIFICAÇÃO DOCE, 

CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS SEM 

RECHEIO, APLICAÇÃO ALIMENTAÇÃO 

HUMANA, PRAZO VALIDADE 1 ANO. 

EMBALAGEM 400G 

UND 5000 R$ 7,20 
R$ 

36.000,00 

4 

COLORAU. COLORÍFICO EM PÓ FINO, 

HOMOGÊNEO; OBTIDO DE FRUTOS 

MADUROS DE ESPÉCIMES GENUÍNOS; 

GRÃOS SÃOS LIMPOS, DESSECADOS E 

MOÍDOS; DE COLORAÇÃO VERMELHO 

INTENSO; COM ASPECTO, COR CHEIRO E 

SABOR PRÓPRIOS, ISENTO DE MATERIAIS 

ESTRANHOS A SUA ESPÉCIE; 

ACONDICIONADO EM SACO PLÁSTICO 

TRANSPARENTE, ATÓXICO, RESISTENTE; 

VALIDADE MÍNIMA 06 MESES A CONTAR DA 

ENTREGA. 

UND 1000 R$ 7,18 R$ 7.180,00 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO 

DO PRODUTO. 
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5 

ADOÇANTE, ASPECTO FÍSICO LÍQUIDO, 

PRAZO VALIDADE 5 ANOS, TIPO DIETÉTICO, 

FRASCO COM 100 ML 

UND 200 R$ 7,19 R$ 1.438,00 

6 

AMIDO DE MILHO EM PÓ, TIPO MAISENA. 

DESCRIÇÃO COMPLEMENTAR: PRODUTO 

AMILÁCEO, EXTRAÍDO DO MILHO, 

FABRICADO A PARTIR DE MATÉRIAS 

PRIMAS SÃS E LIMPAS, ISENTO DE MATÉRIA 

TERROSA E PARASITAS, NÃO PODENDO 

APRESENTAR-SE ÚMIDO, FERMENTADO OU 

RANÇOSO. ASPECTO: PÓ FINO; COR: 

BRANCA; ODOR E SABOR PRÓPRIO. 

EMBALAGEM DE 500G. 

UND 4000 R$ 9,36 
R$ 

37.440,00 

7 

AMIDO, BASE DE MANDIOCA, GRUPO 

TAPIOCA, SUBGRUPO GOMA, EMBALAGEM 

COM 1KG 

UND 4000  R$ 8,37 
R$ 

33.480,00 

8 

BISCOITO, APRESENTAÇÃO: QUADRADA, 

SABOR: ÁGUA E SAL, CLASSIFICAÇÃO: 

SALGADO, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: 

SEM RECHEIO. EMBALAGEM 400G 

UND 4000 R$ 6,03 
R$ 

24.120,00 

9 

CAFÉ, APRESENTAÇÃO TORRADO MOÍDO, 

INTENSIDADE MÉDIA, TIPO TRADICIONAL, 

PACOTES DE 500 G. 

UND 2650 R$ 30,01 
R$ 

79.526,50 

10 

SAL, TIPO REFINADO APLICAÇÃO 

ALIMENTÍCIA TEOR MÁXIMO SÓDIO 390 

MG/G ACIDEZ 7,0 PH - SAL, TIPO REFINADO, 

APLICAÇÃO ALIMENTÍCIA, TEOR MÁXIMO 

SÓDIO 390 MG/G, ACIDEZ 7,0 PH. PACOTE 

DE 1KG 

UND 500 R$ 2,40 R$ 1.200,00 

11 

ÓLEO VEGETAL COMESTÍVEL - ÓLEO 

VEGETAL COMESTÍVEL, TIPO PURO, 

ESPÉCIE VEGETAL MILHO, TIPO 

QUALIDADE TIPO1. 900 ML CADA 

UND 200 R$ 16,30 R$ 3.260,00 

12 

FARINHA DE MILHO, GRÃO AMARELO, TIPO 

FLOCADA, APRESENTAÇÃO PRÉ-COZIDA. 

COM IDENTIFICAÇÃO DO FABRICANTE, 

PRAZO DE VALIDADE E PESO LÍQUIDO NA 

EMBALAGEM, PRAZO DE VALIDADE MÍNIMA 

DE 6 MESES, EMBALAGEM 500G, COM 

REGISTRO NO MINISTÉRIO COMPETENTE, 

ESPECIFICADOS NA EMBALAGEM, 500 

GRAMAS. 

UND 1500 R$ 6,84 
R$ 

10.260,00 

13 

CREME DE LEITE, TEOR GORDURA ATÉ 20% 

DE GORDURA, PROCESSAMENTO UHT, 

EMBALAGEM DE 200 G. 

UND 350 R$ 5,56 R$ 1.946,00 
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14 

FARINHA DE MANDIOCA, GRUPO SECA, 

SUBGRUPO BRANCA, CLASSE FINA, 

ASPECTO FÍSICO TIPO 1, ACIDEZ BAIXA 

ACIDEZ. EMBALAGEM DE 1KG. 

UND 800 R$ 7,77 R$ 6.216,00 

15 

FARINHA DE TRIGO, GRUPO INDUSTRIAL, 

TIPO 1, ESPECIAL, INGREDIENTE 

ADICIONAL SEM FERMENTO, EMBALAGEM 

DE 1 KG 

UND 300 R$ 7,38 R$ 2.214,00 

16 

GORDURA VEGETAL, TIPO MARGARINA, 

SUBTIPO CREMOSA, COMPOSIÇÃO BÁSICA 

MÍNIMO DE 80% DE GORDURA, SABOR COM 

SAL, EMBALAGEM COM 500 G 

UND 800 R$ 9,90 R$ 7.920,00 

17 
LEGUMINOSA, VARIEDADE FEIJÃO 

CARIOCA, TIPO 1. EMBALAGEM 1KG 
KG 900 R$ 8,70 R$ 7.830,00 

18 

LEITE CONDENSADO, INGREDIENTE 

BÁSICO LEITE IN NATURA, PRAZO 

VALIDADE MÍNIMO 12 MESES, CAIXA COM 

395 G 

UND 400 R$ 7,83 R$ 3.132,00 

19 

LEITE EM PÓ, ORIGEM DE VACA, TEOR 

GORDURA INTEGRAL, SOLUBILIDADE 

INSTANTÂNEO. PACOTES COM 200 G. 

PCT 6000 R$ 8,21 
R$ 

49.260,00 

20 

MACARRÃO, TEOR DE UMIDADE MASSA 

PRÉ-COZIDA, BASE DA MASSA DE FARINHA 

DE TRIGO, INGREDIENTES ADICIONAIS COM 

OVOS, TIPO FRESCA, APRESENTAÇÃO 

ESPAGUETE. PACOTE COM 500 G 

PCT 2000 R$ 7,22 
R$ 

14.440,00 

21 

MASSA DE TOMATE, TIPO MOLHO PRONTO, 

COMPOSIÇÃO POMODORO, 

APRESENTAÇÃO LÍQUIDO, EMBALAGEM 340 

G 

UND 250 R$ 6,63 R$ 1.657,50 

22 

PEIXE EM CONSERVA, VARIEDADE 

SARDINHA, APRESENTAÇÃO 

DESCABEÇADA E EVISCERADA, MEIO DE 

COBERTURA COM ÓLEO COMESTÍVEL, 125 

G 

UND 600 R$ 5,97 R$ 3.582,00 

23 

VINAGRE, MATÉRIA-PRIMA ÁLCOOL CANA 

DE AÇÚCAR, TIPO NEUTRO, ACIDEZ 4,20 

PER, ASPECTO FÍSICO LÍQUIDO, ASPECTO 

VISUAL LÍMPIDO E SEM DEPÓSITOS, 

EMBALAGEM DE 750 ML 

UND 
 

200  
R$ 3,40 R$ 680,00 

24 

POLPA DE FRUTA, TIPO ACEROLA, 

APRESENTAÇÃO CONGELADA, 

EMBALAGEM DE 1KG 

UND 400 R$ 14,96 R$ 5.984,00 

25 

POLPA DE FRUTA, TIPO CAJÁ, 

APRESENTAÇÃO CONGELADA, 

EMBALAGEM DE 1KG 

UND 400 R$ 20,11 R$ 8.044,00 
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26 

POLPA DE FRUTA, TIPO MARACUJÁ, 

APRESENTAÇÃO CONGELADA, 

EMBALAGEM DE 1KG 

UND 400 R$ 23,61 R$ 9.444,00 

27 

POLPA DE FRUTA, TIPO GOIABA, 

APRESENTAÇÃO CONGELADA, 

EMBALAGEM DE 1KG 

UND 400 R$ 14,69 R$ 5.876,00 

28 

POLPA DE FRUTA, TIPO MANGA, 

APRESENTAÇÃO CONGELADA, 

EMBALAGEM DE 1KG. 

UND 400 R$ 16,52 R$ 6.608,00 

29 

REFRIGERANTE 2L - ESPECIFICAÇÃO: 

SABOR GUARANÁ; 1ª LINHA, ENVASADOS 

EM GARRAFA PET DE 2 LITROS, COM 

DADOS DE IDENTIFICAÇÃO, DATA DE 

FABRICAÇÃO, DATA DE VALIDADE, COM 

VALIDADE IGUAL OU SUPERIOR A 70% DO 

PRAZO DE VALIDADE TOTAL DO 

FABRICANTE E COM AS SEGUINTES 

ESPECIFICAÇÕES: ÁGUA GASEIFICADA; 

AÇÚCAR E EXTRATO VEGETAL DE 

GUARANÁ; AROMA NATURAL; 

CLASSIFICAÇÃO NORMAL; ACIDULANTE: 

ÁCIDO CÍTRICO (REFRIGERANTE DE 

GUARANÁ) CONSERVANTES: SOBATO DE Í 

POTÁSSIO E BENZOATO DE SÓDIO, 

EMBALAGEM RECICLÁVEL 

GR 300 R$ 9,23 R$ 2.769,00 

30 

REFRIGERANTE PET 2 LITROS A BASE DE 

LARANJA, SUAVE, EMBALAGEM CONTENDO 

NO MÍNIMO 2 LITROS, COM IDENTIFICAÇÃO 

DO PRODUTO, MARCA DO FABRICANTE, 

PRAZO DE VALIDADE E CAPACIDADE. O 

PRODUTO DEVERÁ TER REGISTRO NO 

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA E/OU 

MINISTÉRIO DA SAÚDE 

GR 300 R$ 9,38 R$ 2.814,00 

31 

REFRIGERANTE PET 2 LITROS ABASE DE 

COLA, COM AROMA NATURAL, SABOR 

SUAVE, EMBALAGEM CONTENDO NO 

MÍNIMO 2 LITROS, MARCA DO FABRICANTE, 

PRAZO DE VALIDADE E CAPACIDADE. O 

PRODUTO DEVERÁ TER REGISTRO NO 

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA E/OU 

MINISTÉRIO DA SAÚDE 

GR 300 R$ 11,55 R$ 3.465,00 

32 

BISCOITO DOCE, TIPO ROSQUINHA- 

FARINHA DE TRIGO ENRIQUECIDA COM 

FERRO E ÁCIDO FÓLICO, AÇÚCAR, 

GORDURA VEGETAL, AMIDO, AÇÚCAR 

INVERTIDO, FERMENTOS QUÍMICOS E 

OUTROS INGREDIENTES PERMITIDOS NA 

PCT 4000 R$ 7,75 
R$ 

31.000,00 
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LEGISLAÇÃO VIGENTE. VALIDADE MÍNIMA 

06 (SEIS) MESES NA DATA DA ENTREGA 

33 

BISCOITO DE POLVILHO- TIPO PETA 

OBTIDO MISTURA DE FARINHA, AMIDO OU 

FÉCULA COM OUTROS INGREDIENTES, 

SUBMETIDOS A PROCESSO DE 

AMASSAMENTO E COCÇÃO, 

FERMENTADOS OU NÃO. COMPOSIÇÃO: 

FARINHA DE TRIGO, SAL REFINADO, 

GORDURA VEGETAL 

(PREFERENCIALMENTE LIVRE DE 

GORDURA TRANS), AMIDO DE MILHO E 

AÇÚCAR, LEITE. DUPLA EMBALAGEM 

PRIMÁRIA DE POLIETILENO DE 400GR. 

PCT 4000 R$ 8,66 
R$ 

34.640,00 

34 

MANTEIGA - PURA COM SAL. 

EMBALAGEM COM, NO MÍNIMO, 500G, 

CONTENDO DADOS DE IDENTIFICAÇÃO DO 

PRODUTO, MARCA DO FABRICANTE, PRAZO 

DE VALIDADE E PESO LÍQUIDO. 

UND 100 R$ 25,88 R$ 2.588,00 

35 

OVOS - OVOS BRANCOS, (MÉDIO), 

PESANDO EM MÉDIA 50 GRAMAS CADA, 

ISENTO DE SUJIDADES E RACHADURAS. 

EMBALADO EM LÂMINA DE PAPELÃO 

FORTE, INODORO E SECO EM CAIXILHOS 

OU DIVISORES CELULARES COM SELO DE 

INSPEÇÃO. BANDEJA C/30 UNIDADES. 

UND 600 R$ 17,58 
R$ 

10.548,00 

36 

ACHOCOLATADO EM PÓ ADICIONADO DE 

VITAMINAS – INSTANTÂNEO, 

ACONDICIONADO EM EMBALAGEM 

PRIMÁRIA LATA DE AÇO ATÓXICO (400G), 

ALUMINIZADA, RESISTENTE E FECHADA, 

COM RESPECTIVA INFORMAÇÃO 

NUTRICIONAL, COM DATA DE FABRICAÇÃO, 

LOTE E PRAZO DE VALIDADE DE NO MÍNIMO 

06 MESES. 

UND 250 R$ 14,47 R$ 3.617,50 

VALOR GLOBAL: R$ 486.351,50 (quatrocentos e oitenta e seis mil, trezentos e cinquenta e um reais 

e cinquenta centavos)OBS.: considerando o julgamento da licitação por item, o licitante poderá 

apresentar oferta para um ou mais produtos de acordo com o seu interesse. 

 
5.1 Conter as especificações dos objetos de forma clara, descrevendo detalhadamente as características dos 

objetos ofertados, incluindo especificação de marca, procedência e outros elementos que de forma inequívoca 

identifiquem e constatem as características dos objetos; 

5.2 Especificações técnicas – os materiais devem estar com as especificações em conformidade com o que foi 

5. DA PROPOSTA 
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solicitado; 

5.3 Embalagem – o material deve ser entregue na embalagem original, em perfeito estado, sem sinais de 

violação, sem aderência ao produto, umidade, sem inadequação de conteúdo, identificadas, nas condições 

exigidas, e com o número do registro emitido pela ANVISA / Ministério da Saúde, MAPA, vigilância sanitária ou 

qualquer agencia reguladora conforme o caso; Rotulagens: 

5.4 CADA ALIMENTO DEVERÁ SER ENTREGUE EM EMBALAGENS INDIVIDUAIS.  

- Todos os materiais, nacionais ou importados, devem ter constado, nos rótulos, todas as informações em língua 

portuguesa, nos termos do artigo 31 da Lei nº 8.078 (Código de Defesa do Consumidor); 

5.5 Lote – o número do lote deve estar especificado na Nota Fiscal por quantidade de cada produto  entregue; 

5.6 Validade dos produtos: 

I. Os produtos devem ser entregues por lotes e data de validade, com seus respectivos quantitativos                na nota 

fiscal; 

5.7 Os produtos deverão ser entregues com prazo de validade remanescente de, no mínimo, 70% (setenta por 

cento) do prazo total de validade indicado pelo fabricante, contado da data da entrega, observadas, quando 

fixadas na descrição do item, as validades mínimas específicas (v.g., 06 meses para colorau, farinha de milho, 

biscoito doce e achocolatado; 12 meses para leite condensado). Para os produtos perecíveis, congelados ou 

refrigerados (polpas de fruta, ovos, manteiga e creme de leite), o prazo de validade remanescente na entrega 

não poderá ser inferior a 2/3 (dois terços) do prazo total de validade do fabricante. Os produtos entregues em 

desacordo com estas condições serão recusados. 

 
6.1. Recebimento do Objeto deste Termo de Referência será recebido nas seguintes condições: 

6.1.1- Prazo de Entrega – considerando que os materiais licitados são de fácil acesso para aquisição, sendo 

que o prazo para o fornecimento dos materiais será de no máximo 10 (dez) dias corridos, contados do envio 

ou apresentação da Autorização de Fornecimento no e-mail da empresa contratada. 

6.1.1.2 O prazo acima poderá ser prorrogado desde que haja justificativa aceita pela administração. 

6.1.2- Local de Entrega – O material será fornecido no local indicado pela Secretaria Requisitante, no horário e 

endereço indicado na Ordem de Fornecimento. Endereço este, sendo: Centro Administrativo, S/N, Campo das 

Palmas, Piripiri/PI 

6.1.3- Horário de Entrega – de 07:00 as 13:00 horas, em dias úteis, de segunda-feira a sexta-feira. 

6.1.4- Provisoriamente, em até 10 (dez) dias úteis a partir do recebimento do objeto, mediante documento 

lavrado com a assinatura do Fiscal de Contrato e do preposto da CONTRATADA, para efeito de posterior 

consolidação do mês. 

6.1.5- Definitivamente, mediante lavratura de Termo de Recebimento Definitivo, pelo Fiscal de Contrato, em 

até 30 (trinta) dias úteis a partir do recebimento do objeto, que consolidará a documentação lavrada durante o 

recebimento provisório, ocasião em que se fará constar o Ateste na Nota Fiscal. 

6.1.6- O objeto, que for entregue em desconformidade com o especificado neste Termo ou o indicado na 

proposta serão rejeitados parcial ou totalmente, conforme o caso, e a CONTRATADA será obrigada a substituí-

lo no prazo de até 01 (um) dia consecutivo, contados da data do recebimento da Notificação escrita, 

necessariamente acompanhada do Termo de Recusa. 

6.1.7 O recebimento não exclui a responsabilidade da CONTRATADA pela qualidade e segurança dos produtos 

fornecidos. 

O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas 

da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

6. CRITÉRIOS DE RECEBIMENTO E DE PAGAMENTO 

Prazo de pagamento 
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6.2 O pagamento será realizado na Prefeitura Municipal de Piripiri, em até 30 dias após a solicitação de 

pagamento que deverá ser protocolado após a  execução e aprovação dos serviços, acompanhado da nota 

fiscal/fatura, emitida juntamente com recibo em 02 (duas) vias de igual valor, cópia do contrato, nota de 

empenho, certidão negativa de débitos trabalhistas, FGTS, certidão conjunta de débitos fiscais junto à união, 

certidão negativa de débitos junto a SEFAZ, certidão negativa de débitos municipais, autorização de 

fornecimento do serviço, firmado pela autoridade competente, e em conformidade com o disposto no art. 6º, 

inciso X, da Lei 14.133/21. 

 
6.3 O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e   conta 

corrente indicados pelo contratado. 

6.4 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento. 

6.5 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

6.6 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, 

quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

6.7 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 

2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No 

entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por  meio de documento oficial, de 

que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei  Complementar. 

 

 
7.1  O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade 

PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO POR ITEM. 

 
8.1 DA CONTRATADA 

Indicar um preposto responsável pelo atendimento às demandas da CONTRATANTE. 

8.1.1 Entregar os objetos conforme as especificações constantes deste Termo de Referência, cumprindo 

o prazo estabelecido. 

8.1.2 Entregar os objetos no prazo e local estabelecidos neste Termo de Referência, acompanhado da 

respectiva Nota Fiscal/Fatura, na qual constarão as indicações referentes  a marca, fabricante, modelo, 

procedência e prazo de garantia ou validade. 

8.1.3 Responsabilizar-se pela qualidade, quantidade e resistência do material fornecido, que     deverá ser novo 

e de primeira qualidade. 

8.1.4 Responsabilizar-se pela apresentação da garantia prevista pelo fabricante. 

8.1.5 Providenciar imediata correção de deficiências, falhas ou irregularidades constatadas         pela 

Forma de pagamento 

7. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

8. DAS OBRIGAÇÕES 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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Contratante, referentes às condições firmadas neste Termo. 

8.1.6 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 

17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990). 

8.1.7 Arcar com os custos diretos e indiretos, inclusive despesas com embalagem, transporte, taxas de 

frete ou seguro, tributos, encargos trabalhistas, previdenciários e demais despesas envolvidas na entrega, 

não sendo admitida qualquer cobrança posterior em nome da Contratante. 

8.1.8 Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que anteceda  a data da 

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação. 

8.1.9 Emitir Nota Fiscal/Fatura discriminada, legível e sem rasuras. 

8.1.10 Responsabilizar-se pelo fiel cumprimento do objeto contratado, prestando todos os esclarecimentos 

que forem solicitados pela Contratante, cujas reclamações se obriga a atender. 

8.1.11 Qualquer dano causado ao patrimônio da Contratante na entrega do material, será ressarcido pela 

licitante vencedora, salvo justificativa comprovada, que deverá responsabilizar-se pelo ônus resultante de 

quaisquer ações, demandas, custos diretos e indiretos, inclusive despesas decorrentes de danos, ocorridos 

por culpa sua ou de qualquer  de seus empregados e prepostos, obrigando-se, por quaisquer 

responsabilidades decorrentes de ações judiciais movidas por terceiros, que lhe venham a ser exigidas por 

força da Lei, ligadas ao cumprimento do Termo de Referência e da Nota de Empenho. 

 
8.2 DA CONTRATANTE 

8.2.1 Acompanhar e fiscalizar o fornecimento os objetos; 

8.2.2 Informar à CONTRATADA sobre as normas e procedimentos de acesso às suas instalações para a 

entrega os objetos e as eventuais alterações efetuadas em tais preceitos; 

8.2.3 Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pela contratada, relacionados  com o objeto 

pactuado; 

8.2.4 Comunicar, por escrito, à CONTRATADA, quaisquer irregularidades verificadas no fornecimento do 

material, solicitando a substituição de mercadoria defeituosa ou que não esteja de acordo com as 

especificações deste Termo de Referência; 

8.2.5 Comunicar, por escrito, à CONTRATADA o não-recebimento os objetos, apontando as razões, quando 

for o caso, da sua não-adequação aos termos contratuais; 

8.2.6 Proporcionar as condições para que a contratada possa cumprir as obrigações pactuadas. 

 
9.1 O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 12 (doze) meses e poderá ser prorrogado, 

por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso, contado a partir do primeiro dia útil subsequente 

à data de sua divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP),  de acordo com o art. 84 da lei 

n° 14.133/2021. 

9.2 A vigência do Contrato será de 12 (doze) meses, contados a partir da data da sua assinatura. 

A divulgação da Intenção de Registro de Preços – IRP foi dispensada, com fundamento no art. 86, § 2º, da Lei 

nº 14.133/2021, por ser o Município de Piripiri, por intermédio da Secretaria Municipal de Administração (órgão 

gerenciador), o único contratante, tendo os quantitativos das demais Secretarias e unidades administrativas 

sido consolidados previamente no Documento de Formalização da Demanda e no Estudo Técnico Preliminar, 

conforme justificativa constante dos autos. 

9.2.1 Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis 

ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos 

9. DA VIGÊNCIA DA ATA, DO CONTRATO E DO REAJUSTE 
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termos do disposto na alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da  Lei nº 14.133, de 2021; 

9.2.2 Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou superveniência 

de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; ou 

9.2.3 Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor  não poder 

cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração 

do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente  que o impossibilite de cumprir o 

compromisso. 

 
 O preço e as especificações técnicas dos materiais apresentados no presente documento foram 

extraídos de cotações efetuadas no sistema Banco de Preços (https://www.bancodeprecos.com.br/). 

Valor global da cotação: R$ 486.351,50 (quatrocentos e oitenta e seis mil, trezentos e cinquenta e um 

reais e cinquenta centavos). 

As despesas decorrentes da aquisição do objeto contratados ocorrerão à conta de recursos 

específicos na dotação abaixo discriminada:  

 

 

Por se tratar de licitação para registro de preços, a indicação da dotação orçamentária específica e 

a emissão da respectiva nota de empenho ocorrerão por ocasião da formalização de cada contrato ou 

instrumento equivalente, pela Secretaria ou unidade administrativa efetivamente demandante, nos termos da 

regulamentação do Sistema de Registro de Preços (Decreto Municipal nº 332/2024), observado o disposto no 

art. 6º, inciso VIII, e no art. 72, inciso IV, da Lei nº 14.133/2021 e na Lei de Responsabilidade Fiscal. 

Considerando a necessidade da contratação do serviço, aliada as condições e requisitos necessários 

para o fornecimento do objeto, manifesto-me de acordo com o presente, pela aprovação do Termo de 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

UNID. ORÇAMENTÁRIA 

02.26.00 – SEC. MUN. DE DESENVOLVIMENTO 

ECONÔMICO 

02.06.00 – SEC. MUN. DE FINANÇAS 

02.14.00 – SEC. MUN. DE ADMINISTRAÇÃO 

02.01.00 – SEC. MUN. DE GOVERNO 

 

PROJETO ATIVIDADE 

04.122.0010.2005.0000 – FUNCIONAMENTO DA SEC DE 

GOVERNO. 

04.123.0041.2028.0000 – SUPERINTENDENCIA DE 

FINANÇAS 

04.122.0031.2020.0000 – SUPERIENTENCIA DE 

ADMINISTRAÇÃO 

04.122.0020.2158.0000 – SUP. DE DESENVOLVIMENTO 

ECONÔMICO  

 

ELEMENTO DE DESPESA 3.3.90.30.00 – MATERIAL DE CONSUMO 

FONTE DE RECURSOS 
 500 - RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS 

 

 

10. DA ESTIMATIVA DE PREÇO 

 

 

11. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
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Referência. 

 

 

 Piripiri - PI, 10 de setembro de 2026. 

 

 

_______________________________________ 

José Gomes do Amaral Neto 

Secretário de Administração Municipal  
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ANEXO II 
 

Modelo de Carta - Proposta para Fornecimento 

 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº xx/xxxx – SUPERINTENDÊNCIA DE LICITAÇÕES E CONTRATOS/PMP 

Processo Administrativo nº xxxxx/xxxx 

 

MODELO DE CARTA-PROPOSTA PARA FORNECIMENTO 

 

À Secretaria de Administração do Município de PIRIPIRI Piauí. 

Prezados Senhores, 

 

Ref.: Pregão Eletrônico mencionado Superintendência de Licitações e Contratos - Carta-Proposta de Fornecimento. 

 

Apresentamos nossa proposta para fornecimento dos Itens abaixo discriminados, conforme Anexo I, que integra o 

instrumento convocatório da licitação em epígrafe. 

 

1. IDENTIFICAÇÃO DO CONCORRENTE: 

RAZÃO SOCIAL: 

CNPJ e INSCRIÇÃO ESTADUAL: REPRESENTANTE E CARGO: 

CARTEIRA DE IDENTIDADE E CPF: 

ENDEREÇO e TELEFONE: 

AGÊNCIA e Nº DA CONTA BANCÁRIA 

2. CONDIÇÕES GERAIS 

2.1. A proponente declara conhecer os termos do instrumento convocatório que rege a presente 

licitação. PREÇO 

ITEM DISCRIMINAÇÃO DO OBJETO QUANT. VALOR UNT. VALOR TOTAL 

01     

02     

Valor total da proposta: R$ (por extenso) 

* Descrever o item conforme especificações detalhadas no Termo de Referência 

1.1. A proposta terá validade de xx (xxxxx) dias, a partir da data de abertura do Pregão. 
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1.2. O Prazo de Entrega é de xx(xxxx) dias corridos, a partir da emissão da nota de empenho. 

1.3. O preço proposto acima contempla todas as despesas necessárias ao pleno fornecimento, tais como os 

encargos (obrigações sociais, impostos, taxas etc.), cotados separados e incidentes sobre a prestação de serviços. 

 

local e data 

 

assinatura e carimbo da proponente 

(OBS.: REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA) 
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ANEXO III 
 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº xx/xxxx – SUPERINTENDÊNCIA DE LICITAÇÕES E CONTRATOS/PMP 
(Processo Administrativo nº xx.xxx/xxxx) 
 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º XX/2026 
 
Aos _______do mês de __________do ano de dois mil e xxxxxxxxxxxx, de um lado, o MUNICIPIO DE PIRIPIRI, ESTADO DO 
PIAUÍ, através da PREFEITURA MUNICIPAL DE PIRIPIRI, pessoa jurídica de direito público interno, doravante chamada 
abreviadamente de CONTRATANTE, inscrita no CNPJ sob nº 06.553.861/0001-83, estabelecida no Centro Administrativo, S/N, 
Campo das Palmas - Piripiri – PI, neste ato representado pelo Sra. Prefeita Municipal, portadora do CPF nº XXX.XXX.XXX-XX, 
RG sob nº XXXX SSP-PI, considerando o julgamento do Pregão Eletrônico nº xx/2026, Processo Administrativo nº XX/2026, 
RESOLVE registrar os preços da(s) empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) 
alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo às condições previstas no edital, sujeitando-se as partes às normas 
constantes na constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto Municipal n.º 332 de 01 de março de 2024, e em 
conformidade com as disposições a seguir: 
 
2. DO OBJETO 

O objeto desta demanda consiste na contratação de uma empresa especializada para o fornecimento de GÊNEROS 
ALIMENTÍCIOS, a fim de suprir as necessidades da Prefeitura e demais Secretarias abrangendo diretamente a Secretaria 
Municipal de Administração (SEAD), a Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos (SDO), a Secretaria Municipal de 
Juventude, Cultura, Esporte e Lazer (SEJUCE), a Secretaria Municipal de Desenvolvimento Rural (SDR), a Secretaria Municipal 
de Comunicação Social (SECOM), a Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano e Meio Ambiente (SDU) e demais 
secretarias e órgãos que compõem a Administração Pública Municipal. Deverão ser prestados por entidade brasileira 
especializada no ramo e possuir experiência comprovada na execução do fornecimento supracitado, que possua e comprove 
reputação ético-profissional, regularidade fiscal, trabalhista e previdenciária, qualificação económico-financeira, devendo ainda, 
cumprir todos os requisitos legais necessários à contratação com a Administração Pública, atendendo os termos pelas peças 
constantes das fases do planejamento (Termo de Referência) e da contratação (Contrato e demais peças anexas e acessórias). 

 
3. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS. 
2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedor (es) e as demais condições ofertadas na(s) 
proposta(s) são os constantes abaixo: 
 

VENCEDOR ADJUDICADO DESCRIÇÃO DO ITEM QUANTIDADE PREÇO UNITÁRIO PREÇO TOTAL 

 

 PRODUTO MARCA REGISTRADO (R$) REGISTRADO (R$) 

EMPRESA: CNPJ: 
IE: 

    

    

    

VALOR TOTAL REGISTRADO  

Obs: A tabela deverá ser adaptada no caso de existência de cadastro de reserva e de acordo com o objeto registrado 
 
3. DA (VIABILIDADE) DE ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS DE ÓRGÃO OU ENTIDADE MUNICIPAL 
3.1 Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública estadual, distrital e municipal que não 
participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata de registro de preços na condição de não participantes, observados 
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os seguintes requisitos: 
3.1.1 Apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável desabastecimento ou 
descontinuidade de serviço público; 
3.1.2 Demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo mercado na forma do art. 
23 da Lei 14.133/2021; e 
3.1.3 Consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor. 
3.2 A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da adesão pelo fornecedor. 
3.3 O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo à execução de seus próprios 
contratos ou à sua capacidade de gerenciamento. 
3.4 Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não participante deverá efetivar a aquisição 
ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata. 
3.5 O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser prorrogado excepcionalmente, 
mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que 
respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços. 
3.6 O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja integrante, na qualidade de não 
participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado. 
 
3.7 Dos limites para as adesões 
3.7.1 As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos 
quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços para o gerenciador e para os 
participantes. 
3.7.2 O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado 
na ata de registro de preços para o gerenciador e os participantes, independentemente do número de órgãos ou entidades não 
participantes que aderirem à ata de registro de preços. 
 
3.1. Vedação a acréscimo de quantitativos 
 
3.1.1. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 
 
4. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA 
4.1   A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data 
de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado 
o preço vantajoso. 
4.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio instrumento contratual 
e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como 
a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 
4.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade dos créditos 
orçamentários respectivos. 
8.1. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade interessada 
por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento 
hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021. 
8.1.1.  O instrumento contratual de que trata o item 4.2. deverá ser assinado no prazo de validade da ata de registro de 
preços. 
8.2. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 da Lei nº 
14.133, de 2021. 
8.3. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes condições para 
formalização da ata de registro de preços: 
8.3.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada a possibilidade de o 
licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no edital e se obrigar nos limites dela; 
8.3.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que: 
8.3.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, observada a classificação 
da licitação; e  
8.3.2.2. Mantiverem sua proposta original.  
8.3.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores registrados na ata. 
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8.4. O registro a que se refere o item 4.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso de 
impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 
8.5. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas propostas para o 
preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 
8.6. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 4.4.2.2 somente será efetuada 
quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 
8.6.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no 
edital; e 
8.6.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses previstas no item 8. 
8.7. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará disponibilizado 
durante a vigência da ata de registro de preços. 
8.8. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou o fornecedor, no 
caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos 
no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei 
nº 14.133, de 2021. 
8.8.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação do licitante ou 
fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela 
Administração. 
8.9. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no Sistema de Registro 
de Preços. 
8.10. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos no edital ou 
no aviso de contratação, e observado o disposto no item 4.7, observando o item 4.7 e subitens, fica facultado à Administração 
convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas 
condições propostas pelo primeiro classificado. 
8.11. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 4.4.2.1, aceitar a contratação nos termos do item anterior, a 
Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá: 
8.11.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços foram registrados sem 
redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do 
adjudicatário; ou 
8.11.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores remanescentes, atendida a 
ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 
8.12. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas não 
obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que 
devidamente justificada. 
 
9. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 
9.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços 
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações: 
9.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de 
consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do 
caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021 
9.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência de 
disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;  
9.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de reajustamento ou repactuação 
sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 
9.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos para a contratação;   
9.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a contratação. 
 
10. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 
10.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o 
órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço registrado. 
10.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do compromisso 
assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas. 
10.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem 
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de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e não convocará os licitantes ou 
fornecedores que tiveram seu registro cancelado. 
10.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de 
registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa. 
10.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem 
firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem 
negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 
10.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder cumprir as 
obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, 
mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso. 
10.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação comprobatória ou 
a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas. 
10.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado, o pedido 
será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob 
pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 12.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, 
e na legislação aplicável. 
10.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador convocará os 
fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados, 
observado o disposto no item 4.7. 
10.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de 
registro de preços, nos termos do item 12.4, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa. 
10.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado, conforme 
previsto no item 10.2 e no item 6.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade 
dos valores praticados pelo mercado. 
10.2.6.  O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos 
decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a necessidade de 
alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
11. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
11.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços poderão ser 
remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades participantes e não participantes do registro 
de preços. 
11.2. O remanejamento somente poderá ser feito: 
11.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 
11.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 
11.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será considerado 
participante para efeito do remanejamento. 
11.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante, serão 
observados os limites previstos no art. 30 do Decreto Municipal n.º 332 de 01 de março de 2024. 
11.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a redução do quantitativo 
inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que 
sofrer redução dos quantitativos informados. 
11.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal ou de Municípios 
distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar 
pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do remanejamento dos itens. 
11.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, dos 
quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 7.3, a distribuição das quantidades para a execução 
descentralizada será por meio do remanejamento. 
 
12. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS 
12.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 
12.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 
12.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração sem 
justificativa razoável; 
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12.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista artigo 28, § 3º, do Decreto Municiopal nº 332, de 01 
de março de 2024 
12.1.4.  Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 
12.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021, 
caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou 
a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas 
contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 
12.2.  O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 8.1 será formalizado por despacho do órgão ou da 
entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 
12.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá convocar os 
licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação. 
12.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de registro de 
preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas:  
12.4.1. Por razão de interesse público; 
12.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 
Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se superior ou inferior ao preço 
registrado, nos termos do artigos 27, § 3º e 27, § 4º, ambos do Decreto Municipal n.º 332 de 01 de março de 2024. 
 
 
13. DAS PENALIDADES 
13.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no edital. 
13.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que, convocados, não 
honrarem o compromisso assumido injustamente após terem assinado a ata.  
13.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado nesta 
ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 322, de 2024), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser 
respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação 
da penalidade (art. 8º, inc. IX, do Decreto Municipal nº 332, de 01 de março de 2024). 
13.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências previstas no 
item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro do fornecedor. 
 
14. CONDIÇÕES GERAIS 
 
14.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as obrigações da 
Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de 
Referência, ANEXO AO EDITAL. 
 
Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igual teor, que, depois de lida e achada 
em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos demais órgãos participantes (se houver).  
Local e data 
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ANEXO IV 
 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº. XX/2026 - CPL/PMP 
(Processo Administrativo n° XXXXX/2026) 
 
 
 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO EM REGIME DE TRIBUTAÇÃO DE MICRO EMPRESA OU 
EMPRESA DE PEQUENO PORTE (NA HIPÓTESE DO LICITANTE SER UMA ME OU EPP) 
 
 
(Nome da Empresa), CNPJ/MF Nº, sediada, (Endereço Completo) Declaro (amos) para todos os fins de direito, 
especificamente para participação de licitação na modalidade de pregão, que estou (amos) sob o regime de 
microempresa ou empresa de pequeno porte, para efeito do disposto na Lei Complementar 123, de 14 de dezembro 
de 2006. 
 
(Local e Data) 
 

 
(Nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante) 
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ANEXO V 
 
 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº. XX/2026- CPL/PMP 
(Processo Administrativo n° XXXX/2026) 
 
 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE EMPREGADOS MENORES 
 
 
(Nome da Empresa), CNPJ/MF Nº, sediada, (Endereço Completo) Declaro que não possuímos, em nosso Quadro de Pessoal, 
empregados menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, menores de 16 
(dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos. 
 
(Local e Data) 
 
 
 
(Nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante) 
OBS.: 1) Está declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada com o número do CNPJ. 
2) Se a empresa licitante possuir menores de 14 anos aprendizes deverá declarar essa condição 
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ANEXO VI 
 
 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº. XX/2026 - CPL/PMP 
(Processo Administrativo n° XXXX/2026) 
 
 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE FATO SUPERVENIENTE IMPEDITIVO DE HABILITAÇÃO 
 
 
(Nome da Empresa), CNPJ/MF Nº (xxx), sediada (Endereço Completo), declara, sob as penas da Lei, que até a presente data 
inexistem fatos supervenientes impeditivos para sua habilitação no presente processo, ciente da obrigatoriedade de declarar 
ocorrências posteriores. 
 
 
(Local e Data) 
 
 
(Nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante) 
OBS.: Está declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada com o número do CNPJ. 
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ANEXO VII 

MINUTA DO TERMO DE CONTRATO 
 
PREGÃO ELETRÔNICO   Nº XX/2026  
MINUTA DO CONTRATO Nº XX/2026 
 
 
CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICIPIO DE PIRIPIRI, ESTADO DO PIAUÍ, através da PREFEITURA 
MUNICIPAL DE PIRIPIRI E A EMPRESA XXXXXXXXXXX Pregão eletrônico para Registro de preço para a aquisição de gêneros 
alimentícios para suprir as necessidades da Prefeitura Municipal De Piripiri e suas secretarias vinculadas, do município de Piripiri 
– PI, conforme especificações constantes do termo referente do edital. 
 
 
Aos XX dias do mês de agosto do ano de dois mil e vinte e seis de um lado, o MUNICIPIO DE PIRIPIRI, ESTADO DO PIAUÍ, 
através da xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, pessoa jurídica de direito público interno, doravante chamada abreviadamente de 
CONTRATANTE, inscrita no CNPJ sob nº 06.553.861/0001-83, estabelecida no Centro Administrativo, S/N, Campo das Palmas 
– Piripiri – PI, neste ato representado pelo Sr. Secretário Municipal de Administração,  portadora do CPF nº xxxx, RG sob nº xxxx 
SSP-PI, no uso da competência que lhe foi atribuída regimentalmente, e, em seqüência,  designado  simplesmente  
CONTRATANTE  e,  de  outro  lado  a  empresa XXXXXXXXX, inscrita no C.N.P.J.(MF)    sob    o    n.ºXXXXX/XX,    estabelecida    
na    Rua/Av XXXXXXXXXXXX,   que   apresentou   os   documentos   exigidos   por   lei,   neste   ato   representado por 
XXXXXXXXXX, residente e domiciiado(a) e daqui por diante denominada simplesmente CONTRATADA, têm, entre si, justo e 
avençado e celebram, por força do presente instrumento, sendo regido pela Lei nº 14.133/2021 e suas alterações, observadas as 
normas de direito privado, especialmente aquelas constantes na LINDB e, ainda mediante as cláusulas e condições estabelecidas 
em Edital e no que segue abaixo. 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

1.1 Registro de preço para o eventual e futuro  fornecimento de GÊNEROS ALIMENTÍCIOS, a fim de suprir as necessidades 
da Prefeitura e demais Secretarias abrangendo diretamente a Secretaria Municipal de Administração (SEAD), a Secretaria 
Municipal de Obras e Serviços Públicos (SDO), a Secretaria Municipal de Juventude, Cultura, Esporte e Lazer (SEJUCE), a 
Secretaria Municipal de Desenvolvimento Rural (SDR), a Secretaria Municipal de Comunicação Social (SECOM), a Secretaria 
Municipal de Desenvolvimento Urbano e Meio Ambiente (SDU) e demais secretarias e órgãos que compõem a Administração 
Pública Municipal.  
 
1.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem 
necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato;  
 1.3. Os reajustes e alterações ao Contrato serão formalizados por meio de termo aditivo, sendo possível, de forma excepcional, a 
antecipação dos seus efeitos contanto que a formalização seja realizada dentro do prazo máximo de 01 (um) mês, de acordo com 
o art.132 da Lei 14.133/21.  
1.4. A CONTRATADA executará os fornecimentos rigorosamente de acordo com os prazos e termos deste contrato e documentos 
dele integrantes. 
CLÁUSULA SEGUNDA – CONDIÇÕES DO FORNECIMENTO E PAGAMENTO DO OBJETO 
2.1 O objeto desta licitação refere-se a uma estimativa de utilizaçao dos produtos, a serem aplicadas durante 12 (doze) meses; 
assim, não poderão ser executados em uma única parcela, devendo haver execuções parciais, de forma a atender as quantidades 
estipuladas nos pedidos parciais/requisições emitidas. 
2.2 A licitante vencedora deverá fornecer o objeto em estrita conformidade com disposições e especificações do edital da licitação, 
de acordo com o Termo de Referência e à proposta de preços apresentada. 
2.3 A forma de entrega será em remessa conforme a necessidade das Secretarias Municipais de Piripiri – PI, nos seus devidos 
endereços. 
2.4 O início da entrega dos objetos ocorrerá apos a assinatura do contrato, mediante a emissão de requisição e empenho no prazo 
maximo de 10 (dez) dias. 
2.5 Caso seja verificado alguma falha quanto a defeitos de fabricação, quantidades recebidas e qualidade dos produtos fornecidos, 
a CONTRATADA será notificada pelo Gestor/Fiscal do contrato e terá um prazo máximo de até 10 (dez) dias úteis para fornecimento 
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dos novos produtos. 
2.6 O prazo de fornecimento dos materiais deverá ocorrer de acordo com solicitação da CONTRATANTE, diretamente nas sedes 
das Secretarias Municipais de Piripiri – PI, mediante a apresentação dos pedidos/requisições emitidas pelas secretarias, salvo se 
houver pedido formal de prorrogação deste, devidamente justificado pelo licitante/contratado e acatado pela ADMINISTRAÇÃO 
MUNICIPAL. 
2.7 Os produtos deverão estar de acordo com as exigências do Código de Defesa do Consumidor, especialmente no tocante aos 
vícios de qualidade ou quantidade que os tornem impróprios ou inadequados ao uso a que se destinam ou lhes diminuam o valor, 
conforme diploma legal. 
2.8 A responsabilidade pelo recebimento dos produtos solicitados ficará a cargo do servidor responsável, designado pela 
Administração Municipal, que deverá proceder à avaliação de desempenho e atesto da nota fiscal. 
2.9 Verificada alguma falha no fornecimento, a Contratada obriga-se a reparar, corrigir, remover, reconstruir, ou substituir, os 
produtos entregues e não aceitos pelo Contratante, em função da existência de irregularidades, incorreções, no prazo DE ATÉ UM 
(01) DIA , contados da notificação que lhe for entregue oficialmente, sem ônus adicional para a Contratante, sem o que será 
convocada a segunda classificada, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas nos artigos 155 a 163 da Lei 14.133/2021 e 
artigos 20 e 56 a 80 do Código de Defesa do Consumidor. 
2.10 Fornecidos os produtos solicitados, a secretaria, pagará à licitante vencedora o valor constante em sua proposta comercial, 
sem qualquer ônus ou acréscimo; 
2.11 Após fornecimento dos produtos, a Contratada deverá enviar ao CONTRATANTE a Nota Fiscal/Fatura para conferência e 
aprovação, através do servidor responsável legalmente constituído para este fim; 
2.12 Os pagamentos serão efetuados após a apresentação da respectiva Nota Fiscal/Fatura, devidamente atestada por servidor 
responsável da CONTRATANTE, acompanhadas da certidão negativa de débitos relativos aos tributos federais e à divida ativa da 
união e Contribuições Previdenciárias (PGFN/INSS), certificado de regularidade de situação junto ao FGTS e certidão negativa de 
débitos trabalhistas (CNDT), no prazo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do recebimento definitivo. 
2.12.1 Os pagamentos serão creditados em favor da contratada, por meio de depósito Bancário em conta corrente indicada na 
proposta, contendo o nome do banco, agência, localidade e número da conta corrente em que deverá ser efetivado o crédito. 
2.12.2 Na ocorrência de rejeição da nota fiscal, motivada por erros ou incorreções, o prazo estipulado no subitem anterior passará 
a ser contado a partir da data da sua reapresentação. 
2.13 A licitante vencedora deverá, obrigatoriamente, emitir Nota Fiscal/Fatura com CNPJ idêntico ao apresentado para fins de 
habilitação no certame e consequentemente lançado no instrumento contratual. As notas fiscais/faturas que apresentarem 
incorreções serão devolvidas à CONTRATADA e neste caso o vencimento dar-se-á no prazo de 30 (trinta) dias, contados da 
apresentação da documentação devidamente corrigida e válida, não ocorrendo neste caso, quaisquer ônus por parte da 
Administração; 
2.14 Nenhum pagamento será efetuado aos adjudicatários enquanto pendente de liquidação ou qualquer obrigação financeira que 
lhe for imposta em virtude de penalidade ou falta de entrega do produto. 
2.15 Será designado pela Administração o Fiscal/Gestor do contrato que será responsável pelo acompanhamento e fiscalização 
da sua. 
2.16 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos 
(Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput). 
2.17 O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, determinando o 
que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º). 
2.18 O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a situação que 
demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §2º). 
2.19 O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para representá-lo na execução 
do contrato. (Lei nº 14.133/2021, art. 118). 
 
2.20 Consideram-se aceitos e aprovados os fornecimentos que, no prazo de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento provisório 
e da entrega da Fatura/Nota Fiscal, que não sejam contestados pela CONTRATANTE, após a emissão da Ordem de Fornecimento 
e Nota de Empenho. Firmado pela autoridade responsável. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR DO CONTRATO 

3.1 O valor global do presente CONTRATO é de R$ XX,XX (por extenso), para todo o período de sua vigência, conforme valores 
expressos na proposta vencedora. 
 
CLÁUSULA QUARTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
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4.1As despesas correrão por conta de recursos oriundos, conforme segue: 
 

 
CLÁUSULA QUINTA – DA VIGÊNCIA 
 
5.1 O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura contratual, na forma do artigo 105 da Lei n° 
14.133, de 2021. 
5.1.1. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando o objeto não for 
concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas neste 
instrumento. 
 
CLÁUSULA SEXTA – DA RESCISÃO E TÉRMINO DO CONTRATO 
 
6.1 O presente Contrato se extingue com o termo final disposto na Cláusula Quinta, salvo se houver prorrogação através de aditivo, 
mas poderá ser rescindido a qualquer tempo, por interesse de qualquer uma das partes ou mediante a emissão de aviso prévio de 
no mínimo, 24 (vinte e quatro) horas, com prova de recebimento, ou no caso de ocorrer entendimento pela não obrigatoriedade de 
entregar o objeto. 
Parágrafo Primeiro – dos Outros Casos de Rescisão 
6.2 Haverá, ainda, rescisão do presente contrato, a critério da parte interessada, na ocorrência: 
a)   Por inadimplemento; 
b)   Desobediência à Cláusula Sexta; 
c)   Impossibilidade ou recusa da CONTRATADA em dar continuidade na realização do fornecimento; 
d)  Na hipótese de transferência da execução deste contrato a terceiros, no todo ou em parte, sem prévia autorização da 
CONTRATANTE; 
e)  Caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do Contrato; 
f)   Na ocorrência de qualquer motivo previsto nos arts. 137 da lei nº 14.133/21. 
6.3 Nos casos de extinção, previstos nesta cláusula, serão observados os procedimentos previstos nos arts. 138 e 139 da lei nº 
14.133/21, no que couber sua aplicação. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
 
7.1 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
7.2 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos materiais recebidos provisoriamente com as especificações 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

UNID. ORÇAMENTÁRIA 

02.26.00 – SEC. MUN. DE DESENVOLVIMENTO 

ECONÔMICO 

02.06.00 – SEC. MUN. DE FINANÇAS 

02.14.00 – SEC. MUN. DE ADMINISTRAÇÃO 

02.01.00 – SEC. MUN. DE GOVERNO 

 

PROJETO ATIVIDADE 

04.122.0010.2005.0000 – FUNCIONAMENTO DA SEC DE 

GOVERNO. 

04.123.0041.2028.0000 – SUPERINTENDENCIA DE 

FINANÇAS 

04.122.0031.2020.0000 – SUPERIENTENCIA DE 

ADMINISTRAÇÃO 

04.122.0020.2158.0000 – SUP. DE DESENVOLVIMENTO 

ECONÔMICO  

 

ELEMENTO DE DESPESA 3.3.90.30.00 – MATERIAL DE CONSUMO 

FONTE DE RECURSOS 
 500 - RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS 
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constantes neste Termo e na proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 
7.3 Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que 
seja substituído, reparado ou corrigido; 
7.4 Designar funcionários, para acompanhar e fiscalizar o cumprimento contratual, bem como para aprovar a execução do objeto; 
7.5 Exigir da Contratada, sempre que necessário, a comprovação da manutenção das condições de habilitação e de qualificação 
exigidas no procedimento de contratação; 
7.6 Efetuar o pagamento devido, após o adimplemento da obrigação, mediante Nota Fiscal/fatura devidamente atestada, desde 
que cumpridas todas as formalidades e as exigências da contratação; 
7.7 Anotar em registro próprio e notificar a Contratada sobre quaisquer falhas verificadas no cumprimento contratual, para fins de 
correção dentro do prazo estabelecido; 
7.8 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, incluindo encargos 
tributários e trabalhistas, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado 
a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
 
CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
8.1 Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no Termo de Referência, 
acompanhado da respectiva nota fiscal; 
1.1 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27 do Código 
de Defesa do Consumidor – Lei n.º 8.078/1990; 
1.2 Observar os prazos para a execução do fornecimento;  
1.3 Manter-se, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, as condições de 
habilitação e qualificação exigidas; 
1.4 Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato; 
1.5 Responsabilizar-se pelos encargos fiscais, comerciais e trabalhistas, resultantes da execução do contrato, devendo, 
portanto, responsabilizar-se por todos os ônus referentes a entrega dos produtos na Secretaria Requisitante, na forma da Lei nº 
14.133/2021, art. 121, caput; 
1.6 Responder pelos danos causados diretamente à Administração da Prefeitura Municipal de Piripiri-PI Dou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo, quando da entrega dos itens, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização 
ou o acompanhamento pelas Secretarias do Municipio de Piripiri, na forma da Lei nº 14.133/2021, art. 120; 
1.7 Apresentar, sempre que solicitada, documentos que comprovem a procedência do produto fornecido; 
1.8 Acatar as instruções emanadas da fiscalização; 
1.9 A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transferirá à 
Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato, na forma da Lei nº 14.133/2021, 
art. 121, §1º. 
 
CLÁUSULA NONA – CLÁUSULA DERROGATIVA 
9.1 A Contratada se obriga a manter, durante a vigência do presente contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
 
CLÁUSULA DECIMA - DO INADIMPLEMENTO 
10.1 O inadimplemento das obrigações previstas no presente Contrato será comunicado, por escrito, no prazo de 05 (cinco) dias 
após a ocorrência, pela parte prejudicada à infratora, a fim de que esta providencie a devida regularização no prazo de 24 (vinte e 
quatro) horas, sendo que a não regularização implicará na imediata rescisão do Contrato, sem prejuízo de outras sanções. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS PENALIDADES 
11.1 A CONTRATADA inadimplente, total ou parcialmente, ficará sujeita às sanções legais, a saber: 
a) advertência; 
b) multa de 0,3% por dia de atraso até o trigésimo dia ultrapassado do prazo, além de receber multa de 10% calculados sobre o 
valor do contrato; 
c) impedimento de contratar com a Administração Municipal, pelo prazo de até 2 (dois) anos; e 
d) declaração de inidoneidade para contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da 
punição ou até que seja promovida a reabilitação, na forma da lei, perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 
9.2 O CONTRATANTE poderá aplicar à CONTRATADA, cumulativamente ou não, qualquer das medidas acima, a seu critério, não 
obstando que o contrato seja rescindido. 
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO REAJUSTE DE PREÇOS E EQUILÍBRIO ECONÔNICO FINANCEIRO 
12.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento estimado. 
12.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão reajustados, mediante 
a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da 
anualidade. 
12.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último 
reajuste. 
12.4 No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao contratado a importância 
calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) 
definitivo(s).  
12.5 Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 
12.6 Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser 
utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 
12.7 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço 
do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  
12.8 O reajuste será realizado por apostilamento. 
12.9 Os preços poderão ser revisados, nos termos da legislação vigente, respeitando sempre, o princípio constitucional e legal do 
equilíbrio econômico-financeiro deste contrato, conforme Art. 124 da lei nº 14.133/21. 
12.9.1 A CONTRATADA deverá indicar fatos imprevisíveis, se não for o caso, indicar fatos previsíveis com consequências 
imprevisíveis; 
12.9.2. Instruir o pedido com parecer contábil, se possível; 
12.9.3. Não se reportar a fatos absolutamente estranhos ao instrumento convocatório ou ao Contrato, apresentando 
documentos comprobatórios dos fatos alegados; 
12.9.4 Instruir o pedido de reequilíbrio econômico financeiro com parecer contábil, planilha de custos, documentos que 
comprovem a recomposição dos preços, comprovante de fatos imprevisíveis; comprovante de fato previsível com consequências 
imprevisíveis. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA– GARANTIA DE EXECUÇÃO  
13.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 
14.1 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA VINCULAÇÃO 
15.1 Faz parte deste contrato, o edital do Pregão Eletrônico Nº XX/2026, Processo Administrativo nº XX/2026 e seus anexos e a 
proposta da Contratada, como se aqui estivessem transcritos. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA MATRIZ DE RISCO 
16.1. MATRIZ DE RISCOS é a cláusula contratual definidora dos riscos e das responsabilidades entre o CONTRATANTE e a 
CONTRATADA e caracterizadora do equilíbrio econômico financeiro na execução do contrato, em termos de ônus financeiros 
decorrentes de eventos supervenientes à contratação.  
16.2. A CONTRATADA é integral e exclusivamente responsável por todos os riscos e responsabilidades relacionados ao objeto do 
ajuste 
16.3. A CONTRATADA não é responsável pelos riscos e responsabilidades relacionados ao objeto do ajuste quando estes 
competirem à CONTRATANTE. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO 
16.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário Oficial da União e PNPC – 
Portal Nacional de Contratações Públicas conforme dispõe o Art. 91, da Lei nº 14.133/2021.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DOS CASOS OMISSOS 
17.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma 
prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 
14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 
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CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DO FORO 
18.1. Fica eleito o foro de PIRIPIRI, Estado do Piauí, para dirimir os conflitos que possam advir da execução do presente Contrato, 
que não possam ser resolvidas por meios administrativos, renunciando-se a qualquer outro, por mais privilegiado que o seja. 
 
18.2. Os casos omissos serão decididos pela Administração CONTRATANTE. 
 
E por assim estarem justas e CONTRATADAS, assinam o presente contrato em 02 (duas) vias de igual teor e forma, para um só 
efeito, na presença de duas testemunhas, para que produza seus jurídicos e legais efeitos. 
 
Piripiri-PI, xx de agosto de 2026.  
 
     

__________________________________________ 
XXXXXXXXXXXXXXX 

CONTRATANTE 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

__________________________________________ 
XXXXXXXXXXXXX 

EMPRESA CONTRATADA 

TESTEMUNHAS 
1 _____________________________________ RG/CPF _____________________ 
2 _____________________________________ RG/CPF  _____________________ 
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ANEXO VIII – MATRIZ DE RISCOS 

MAPA DE GERENCIAMENTO DE RISCOS 
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO: 18.184/2026 

LICITAÇÃO / MODALIDADE: Pregão Eletrônico nº 48/2026 (SRP nº 45/2026) 

ÓRGÃO REQUISITANTE: Secretaria Municipal de Administração - SEAD (e secretarias vinculadas) 

OBJETO DA CONTRATAÇÃO: Registro de Preços para eventual e futura contratação de empresa 

especializada para o fornecimento contínuo de gêneros alimentícios. 

VALOR GLOBAL ESTIMADO: R$ 486.351,50 (quatrocentos e oitenta e seis mil, trezentos e cinquenta e um 

reais e cinquenta centavos) 

 

ABRANGÊNCIA DAS FASES DO GERENCIAMENTO DE RISCOS: 

[  X  ] Planejamento da Contratação e Seleção do 

Fornecedor (Fase Interna/Externa) 
[  X  ] Gestão e Execução do Contrato / Ata de Registro 

de Preços (Fase de Gestão) 

 

SEÇÃO I - RISCOS DA FASE DE PLANEJAMENTO E SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

RISCO 01 - Ausência de levantamento e de formalização da demanda que origina a 

contratação. 

Probabilidade: Baixa Impacto: Média Nível de Risco: Médio 

Danos / Consequências: 

• Retardamento do Processo de Contratação e risco de desabastecimento das secretarias requisitantes. 

Ações de Mitigação e Controle Responsável 

[Ação Preventiva 1.1] Publicação de normativo e manual interno de contratações 

estabelecendo a obrigatoriedade do Documento de Formalização da Demanda (DFD), com 

fluxo e prazos definidos. 

Setor Requisitante / SEAD e 

Setor de Licitações 

[Ação Preventiva 1.2] Utilização obrigatória de checklist de verificação do atendimento dos 

requisitos formais para abertura do processo licitatório. 
Setor Requisitante / SEAD e 

Setor de Licitações 

[Ação de Contingência 2.1] Retornar a documentação incompletamente instruída ao setor 

requisitante para adequação e saneamento prévio. 
Setor de Licitações / Setor 

Requisitante 
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RISCO 02 - Procedimento sem realização adequada dos Estudos Técnico Preliminares (ETP). 

Probabilidade: Baixa Impacto: Média Nível de Risco: Médio 

Danos / Consequências: 

• Retardamento do processo licitatório, vício na definição da solução e questionamentos pelos órgãos de controle. 

Ações de Mitigação e Controle Responsável 

[Ação Preventiva 2.1] Cumprimento rigoroso do Decreto Municipal nº 277/2023 e do art. 

18 da Lei nº 14.133/2021, garantindo a fundamentação técnica e a declaração de viabilidade 

no ETP. 

Setor Requisitante / SEAD e 

Equipe de Planejamento 

[Ação Preventiva 2.2] Aplicação de checklist instrucional para acompanhamento e 

validação de todas as etapas obrigatórias do ETP. 
Setor de Licitações / Equipe de 

Planejamento 

[Ação Preventiva 2.3] Realização de plano de capacitação técnica permanente para os 

servidores que atuam na elaboração dos ETPs. 
SEAD / Setor de Licitações 

[Ação de Contingência 3.1] Devolver o processo à equipe de planejamento para 

complementação das justificativas e adequação técnica antes do envio à Procuradoria. 
Setor de Licitações / Setor 

Requisitante 

 

RISCO 03 - Falha na elaboração do Termo de Referência (TR). 

Probabilidade: Baixa Impacto: Média Nível de Risco: Médio 

Danos / Consequências: 

• Especificação inadequada dos gêneros alimentícios, conflito de prazos (validade/entrega) e insegurança jurídica na 

fase de lances. 

Ações de Mitigação e Controle Responsável 

[Ação Preventiva 2.1] Elaboração e aplicação de checklist de verificação para analisar a 

completude e consistência das cláusulas do TR frente ao ETP e DFD. 
Setor Requisitante / SEAD 

[Ação Preventiva 2.2] Exigência de preenchimento e ateste formal do checklist como 

requisito para aprovação do TR pela autoridade competente. 
Setor Requisitante / SEAD 

[Ação de Contingência 3.1] Solicitar relatório à fiscalização contratual para mapeamento 

de falhas recorrentes e uso como fonte de aperfeiçoamento dos TRs. 
Setor de Licitações / Setor 

Requisitante 

[Ação de Contingência 3.2] Devolver os autos ao setor requisitante para retificação 

imediata das falhas ou incoerências identificadas. 
Setor de Licitações 
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RISCO 04 - Falha no levantamento das Soluções de Mercado e da Pesquisa de Preços 

(incluindo tratamento inadequado de preços discrepantes/outliers). 

Probabilidade: Baixa Impacto: Alta Nível de Risco: Alto 

Danos / Consequências: 

• Fixação de valor estimado incompatível com a realidade de mercado (sobre-estimado ou subestimado). 
• Aumento injustificado do preço contratado ou paralisação do certame por determinação do órgão de controle 

(TCE/PI). 

Ações de Mitigação e Controle Responsável 

[Ação Preventiva 2.1] Definição precisa das especificações técnicas dos alimentos 

conforme padrões usuais do mercado de consumo. 
Setor Requisitante / SEAD 

[Ação Preventiva 2.2] Realização de ampla pesquisa de preços em fontes públicas oficiais 

(Banco de Preços / Compras.gov.br / PNCP), observando o art. 5º da IN SEGES/ME nº 

65/2021. 

Setor Requisitante / SEAD 

[Ação Preventiva 2.3] Tratamento crítico e expurgo obrigatório de cotações discrepantes 

(valores excessivamente elevados ou inexequíveis) no cálculo da média de referência. 
Setor Requisitante / SEAD 

[Ação de Contingência 3.1] Refazer ou recalcular a pesquisa de preços expurgando os 

outliers e ajustando a planilha orçamentária oficial do certame. 
Setor de Licitações / Setor 

Requisitante 

 

RISCO 05 - Possibilidade de inabilitação expressiva de empresas ou desclassificação na sessão 

do Pregão. 

Probabilidade: Baixa Impacto: Média Nível de Risco: Médio 

Danos / Consequências: 

• Dificuldade na seleção da proposta vencedora, repetição de fases ou frustração do certame. 

Ações de Mitigação e Controle Responsável 

[Ação Preventiva 2.1] Estudo de mercado prévio e fixação de exigências de habilitação 

estritamente proporcionais e necessárias ao objeto, resguardando o tratamento favorecido às 

ME/EPPs (LC 123/06). 

Setor de Licitações / Setor 

Requisitante 

[Ação Preventiva 2.2] Elaboração de regras claras e objetivas de habilitação no edital, com 

utilização do SICAF para simplificação documental. 
Setor de Licitações 

[Ação de Contingência 3.1] Convocação dos licitantes remanescentes em estrita 

observância à ordem de classificação e formação do Cadastro de Reserva na Ata. 
Pregoeiro / Agente de 

Contratação 

 

SEÇÃO II - RISCOS DA FASE DE GESTÃO E EXECUÇÃO DO CONTRATO / ATA 

DE REGISTRO DE PREÇOS 
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RISCO 06 - Atraso no fornecimento / entrega dos gêneros alimentícios após o recebimento da 

Autorização de Fornecimento (AF) / Nota de Empenho. 

Probabilidade: Média Impacto: Alta Nível de Risco: Alto 

Danos / Consequências: 

• Desabastecimento de alimentos nos órgãos municipais, comprometimento de reuniões, eventos institucionais e suporte 

administrativo. 

Ações de Mitigação e Controle Responsável 

[Ação Preventiva 2.1] Fixação de prazo de entrega objetivo no TR (até 10 dias corridos) e 

envio formal da Autorização de Fornecimento com comprovante de recebimento. 
Gestor do Contrato / Setor 

Requisitante 

[Ação Preventiva 2.2] Acompanhamento e controle rigoroso do cronograma de entregas 

pelo Fiscal do Contrato desde a expedição da solicitação. 
Fiscal do Contrato 

[Ação de Contingência 3.1] Notificação formal da contratada para entrega imediata sob 

pena de aplicação de multa moratória diária e penalidades contratuais. 
Gestor do Contrato 

[Ação de Contingência 3.2] Cancelamento da Ordem de Fornecimento e convocação do 

fornecedor registrado no Cadastro de Reserva da Ata de Registro de Preços. 
Setor de Licitações / Gestor da 

Ata 

 

RISCO 07 - Fornecimento de alimentos fora das especificações técnicas, avariados, em 

embalagens violadas ou com prazo de validade inferior ao exigido (mínimo de 12 meses). 

Probabilidade: Média Impacto: Alta Nível de Risco: Alto 

Danos / Consequências: 

• Risco à saúde e segurança alimentar dos usuários, devolução de mercadorias e prejuízo à continuidade do 

fornecimento. 

Ações de Mitigação e Controle Responsável 

[Ação Preventiva 2.1] Exigência editalícia de entrega em embalagem original lacrada, com 

rotulagem completa em português e registros sanitários atualizados (ANVISA/MAPA). 
Setor Requisitante / SEAD 

[Ação Preventiva 2.2] Inspeção e conferência minuciosa da qualidade, temperatura, 

integridade das embalagens e lote/validade no recebimento provisório. 
Fiscal do Contrato 

[Ação de Contingência 3.1] Emissão de Termo de Recusa formal e notificação da 

contratada para substituição integral do lote rejeitado no prazo máximo de 01 (um) dia 

consecutivo, sem ônus para o município. 

Fiscal do Contrato 

[Ação de Contingência 3.2] Abertura de Processo Administrativo Sancionatório caso a 

empresa não efetue a substituição no prazo regulamentar. 
Gestor do Contrato / SEAD 

 

 

RISCO 08 - Oscilação imprevista de preços de mercado (sazonalidade/safra/entressafra) 
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gerando recusa do fornecedor em manter os preços registrados ou pedidos de reequilíbrio. 

Probabilidade: Média Impacto: Média Nível de Risco: Médio 

Danos / Consequências: 

• Recusa do fornecedor registrado em atender às solicitações de fornecimento, descontinuidade das entregas e pedidos 

de cancelamento da Ata. 

Ações de M 

itigação e Controle 
Responsável 

[Ação Preventiva 2.1] Previsão clara no Edital e na Ata de Registro de Preços das regras de 

negociação, revisão e reequilíbrio econômico-financeiro (art. 124 da NLLC e Decreto nº 

332/2024). 

Setor de Licitações / Gestor da 

Ata 

[Ação Preventiva 2.2] Monitoramento periódico dos preços praticados no mercado para 

verificar a manutenção da vantajosidade dos valores registrados. 
Gestor da Ata / SEAD 

[Ação de Contingência 3.1] Abertura de negociação formal. Caso o fornecedor comprove a 

inviabilidade do preço registrado, proceder à atualização do preço ou liberação do 

compromisso sem sanção, convocando o Cadastro de Reserva. 

Gestor da Ata / Setor de 

Licitações 

 

RISCO 09 - Falhas na fiscalização contratual, atraso na lavratura do Termo de Recebimento 

Definitivo e no ateste das Notas Fiscais. 

Probabilidade: Baixa Impacto: Média Nível de Risco: Médio 

Danos / Consequências: 

• Atraso no pagamento do fornecedor, incidência de encargos moratórios para a Administração e potenciais litígios. 

Ações de Mitigação e Controle Responsável 

[Ação Preventiva 2.1] Designação formal prévia do Gestor e Fiscal do Contrato 

devidamente capacitados no ato de homologação/contratação, nos termos do art. 117 da Lei 

nº 14.133/2021. 

Secretário de Administração  

[Ação Preventiva 2.2] Padronização dos modelos de Termos de Recebimento Provisório e 

Definitivo e estabelecimento de rotina de conferência das certidões fiscais. 
SEAD / Gestor do Contrato 

[Ação de Contingência 3.1] Notificação da fiscalização para conclusão da verificação e 

ateste da nota fiscal dentro do prazo máximo regulamentar de até 30 dias úteis. 
Gestor do Contrato / SEAD 

 
 


